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Sumário Executivo
Como contribuição ao esforço global de mitigação das mudanças 

climáticas, o governo brasileiro anunciou uma meta de restauração e 
reflorestamento de 12 milhões de hectares até 2030. O estado do Pará 
pode contribuir com até 25% dessa meta caso recupere seu passivo flo-
restal, estimado em 3 Mha. Destes 3 Mha, estimamos um passivo entre 
760 mil ha e 1 Mha em Áreas de Presevação Permanente (APP) e de 
aproximadamente 2,3 Mha em Reserva Legal (RL). O custo estima-
do da restauração de APP ripária e RL no Pará é de R$ 7,7 bilhões a 
R$ 9,4 bilhões (R$ 2,5 bilhões a 4,4 bilhões em APPs e R$ 5,2 bilhões 
a 6,9 bilhões em RL), ao longo de 22 anos, em valor presente para o 
ano de 2015. Já os custos de oportunidade da terra estão estimados en-
tre R$ 4,8 bilhões e R$ 5,3 bilhões, além de uma redução de mais de 
20% da área de produção agropecuária (entre 5,3% e 7,5% em APP e 
15,7% em RL). Não consideramos nos cálculos a compensação florestal 
do passivo, pois não possuímos uma estimativa da área de RL que será 
efetivamente compensada no estado inteiro. 

O custo da restauração florestal no Pará variou de R$ 2.280 a 
R$ 11.243/ha (valores correntes para 2015) dependendo do método 
adotado (ex. cercamento, plantio total da área (1.666 árvores/ha), enri-
quecimento). Os intervalos apresentados neste relatório para o custo da 
restauração estão relacionados à: i) indefinição das dimensões das APPs 
a serem restauradas, que por sua vez depende do avanço do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), pois a área de preservação a ser restaurada em 
torno dos rios varia em função do tamanho do imóvel; e ii) definição do 
método de restauração. 
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Estimamos os ganhos potenciais com 
crédito de carbono entre R$ 6,6 e R$ 7,4 bi-
lhões (R$ 1,8 a 2,6 bilhões em APPs e 4,8 bi-
lhões em RL), o que pagaria os custos de im-
plantação da restauração em até 92% para RL 
e até 74% em APPs. Calculamos que até 120 
milhões de toneladas de CO2 equivalentes 
podem ser sequestrados por ano (entre 40,9 e 
57,6 MtCO2 em APP e 62,8 MtCO2 em RL) 
com a restauração anual de até 232 mil ha de 
floresta (entre 84 mil e 
119 mil ha em APP e 113 
mil ha em RL). O passivo 
do Pará não pode ser di-
luído totalmente ao longo 
de 20 anos conforme a lei 
federal, pois na regula-
mentação estadual foi de-
finido que a restauração 
de APPs deve ocorrer em 
nove anos. Contudo, ain-
da faltam mecanismos de 
captação desses recursos e 
regulamentação para garantir segurança jurí-
dica aos investidores e beneficiários do crédi-
to de carbono. 

A exploração madeireira em 50% da 
RL foi avaliada como segunda fonte de be-
nefícios financeiros diretos da restauração, e 
os arranjos produtivos com espécies nativas 
mostrou retornos competitivos com as ati-
vidades agropecuárias. O Valor Presente Lí-
quido anualizado das espécies avaliadas foi: 
R$ -319/ha (negativo) com cumaru (Dipteryx 
alata); R$ 2.110/ha com marupá (Simarouba 

amara); R$ 453/ha com sucupira (Bowdichia 
virgilioides); R$ -962/ha (negativo) com cedro 
(Cedrela fissilis); R$ -58/ha (negativo) com 
copaíba (Copaifera langsdorffii); e R$ 1.316 
com paricá (Schizolobium amazonicum). Duas 
espécies demonstraram competitividade com 
atividades agropecuárias e risco financeiro 
abaixo de 1%: marupá e paricá – madeiras 
com menor ciclo de exploração. Apesar do 
retorno, não é viável esperar a prática de ma-

nejo florestal em toda a 
área de RL a ser restau-
rada devido à baixa liqui-
dez e competição injusta 
com a madeira ilegal. As 
barreiras para a restau-
ração em larga escala e a 
exploração madeireira em 
RL são parecidas: pou-
co conhecimento sobre 
as técnicas adequadas de 
plantio para restauração 
e exploração dessas áreas; 

alto custo de mudas nativas e insumos; pouca 
demanda efetiva por restauração; e escassez 
de mão de obra qualificada.

Reforçamos que o passivo em RL não 
deverá ser resolvido totalmente via restaura-
ção, pois parte do passivo poderá ser com-
pensado em área fora dos imóveis com défi-
cit, reduzindo o custo total da restauração em 
larga escala. Porém, falta regulamentação e 
incentivos para estabelecer a comercialização 
desses excedentes (ex. via o mercado de Cotas 
de Reserva Ambiental – CRA).

“O Pará pode contribuir 
com 25% da meta 
de restauração do 
Brasil, a um custo que 
pode ser pago pelo 
retorno econômico 
das atividades de 
restauração.”
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O uso de Sistemas Agroflorestais (SAF) 
pode ajudar a viabilizar economicamente a 
restauração para pequenos produtores, con-
forme analisamos nos dados da literatura. Os 
retornos médios encontrados estão próximos 
a R$ 2.000/ha. Contudo, o uso intensivo de 
mão de obra é uma barreira à adoção em larga 
escala desses sistemas. Também não sabemos 
em que extenção os SAFs serão implantados, 
pois são uma opção legal que pode ser adota-
da em qualquer imóvel rural, mesmo que se-
jam mais comumente utilizados em pequenas 
propriedades. Dessa forma, para estimarmos 
a receita dos SAFs neste relatório, extrapo-
lamos a receita líquida (em valor presente) 
apenas para as áreas de passivo em peque-
nos imóveis, resultando em um potencial de 
R$ 446 milhões de retorno. 

Como indicador de eficácia da restau-
ração, avaliamos a disponibilidade de habitat 
para a fauna em três cenários, com e sem res-
tauração. A região oeste apresentou a maior 
disponibilidade de habitat para a fauna. No 
oeste também ocorre a maior combinação 
de ameaças para a perda de habitat, como: o 
desmatamento incentivado pelo crescimen-
to das áreas de produção de soja; e obras de 
infraestrutura, como a BR-163, o complexo 
hidrelétrico do Tapajós e o porto para escoa-
mento de produtos agrícolas (ex. soja). Como 
a maioria dos municípios teve um incremento 
parecido (< 5%), sugerimos priorizar a restau-
ração naqueles com quantidade intermediá-
ria de disponibilidade de habitat (entre 20% 
e 50%), porém com maior ganho adicional 

para habitat. Nesse caso, o destaque foram os 
municípios localizados na região central-sul, 
como Altamira, Novo Progresso e São Félix 
do Xingu. A restauração de APPs aumenta a 
disponibilidade de habitat a um alto custo fi-
nanceiro, estimado em aproximadamente 1% 
de ganho na disponibilidade de habitat para 
cada R$ 1 milhão gasto com restauração.

Para viabilizar a restauração em larga 
escala no estado do Pará, recomendamos 
as seguintes medidas para a cadeia da res-
tauração florestal: i) investir em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) para produção de 
espécies nativas; ii) estruturar a cadeia de 
valor para comercialização e valorização dos 
produtos de áreas restauradas; e iii) estabe-
lecer uma estratégia estadual para restaura-
ção a partir do mapeamento de áreas prio-
ritárias para a conservação e coordenar as 
ações com o setor agropecuário. Além dessas 
ações diretas na cadeia da restauração, tam-
bém é preciso avançar em algumas políticas 
públicas de suporte à restauração, como: 
i) validação do CAR e monitoramento do 
cumprimento do Código Florestal, assim a 
demanda por restauração poderá se concre-
tizar; ii) estabelecimento de uma estratégia 
para o crédito florestal dentro do plano es-
tadual do ABC (Agricultura de Baixa Emis-
são de Carbono) e outros mecanismos fi-
nanceiros de apoio; e iii) implementação de 
mecanismos de incentivo à restauração para 
detentores e posseiros rurais, pois apesar do 
passivo, os ocupantes de terras não têm bus-
cado por restauração.
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1. Introdução
Recentemente, na conferência do clima da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) em Paris (COP-21), o governo brasileiro anunciou 
uma meta de restauração e reflorestamento de 12 milhões de hectares 
até 2030 na Amazônia e Mata Atlântica como contribuição aos acordos 
globais para reduzir os efeitos das mudanças climáticas (Brasil, 2015). 
Todavia, a restauração florestal envolve investimentos, custos e benefí-
cios ainda pouco conhecidos, principalmente na Amazônia, onde a pre-
ocupação em recuperar a floresta é mais recente e o acesso à informação 
sobre o assunto é ainda incipiente.

A proteção de florestas em áreas privadas no Brasil é prevista pela 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012, conhecida 
como Código Florestal) e a não conformidade implica em sanções como 
multas pecuniárias ou embargos de áreas produtivas. Conforme a lei, os 
imóveis rurais devem conservar a vegetação nativa em Reserva Legal (RL) 
e em Áreas de Preservação Permanente (APP), localizadas em torno de 
rios (vegetação ripária), encostas e topos de morros. A proteção de florestas 
ripárias estabelecida na legislação ambiental brasileira pode variar de 30 m 
a 500 m a partir da borda dos rios, lagos, represas ou nascentes, dependen-
do da largura do corpo hídrico; e a APP a ser recuperada varia de 5 m a 
100 m ao redor dos corpos hídricos, dependendo do tamanho do imóvel 
e largura dos mananciais. No caso da RL no bioma Amazônia, a proteção 
das florestas pode chegar a 80% do imóvel, dependendo de sua localização 
(ex. área com Zoneamento Ecológico-Econômico que reduza a RL), ta-
manho do imóvel e período do desmatamento. A recuperação do passivo 
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de florestas em áreas de RL também depende 
dos mesmos fatores. Em outros biomas do País 
a RL é de até 35% do tamanho do imóvel.

O passivo em RL pode ser sanado via 
restauração ou mecanismos de compensação 
(ex. Cota de Reserva Ambiental – CRA) e 
arrendamento sob regime de servidão) em 
imóveis onde não ocorreu o déficit. Porém, 
o passivo em APPs somente deve ser repa-
rado por meio de restauração. Neste estudo, 
estimamos o custo da restauração do passivo 
total do estado, sem con-
siderar os mecanismos de 
compensação, pois não 
sabemos o tamanho da 
área que será efetivamen-
te compensada pelos de-
tentores dos imóveis.

De acordo com o 
Código Florestal, no ar-
tigo 3º, uma das funções 
das APPs é preservar a 
biodiversidade, facilitan-
do o fluxo gênico da fau-
na; por isso a importân-
cia de considerar na restauração indicadores 
relacionados à conservação da biodiversidade. 
Para estimar a eficácia da restauração em ter-
mos ecológicos, avaliamos neste relatório o 
aumento da disponibilidade de habitat para 
fauna nos cenários com e sem restauração. O 
número de indivíduos de qualquer espécie su-
portado em uma paisagem está intimamente 
ligado à quantidade de habitat disponível na 
paisagem (Hubbell, 2001; Fahrig, 2003).

Também analisamos o custo-benefí-
cio das áreas de RL e APP ripária a serem 
restauradas no estado do Pará em diferentes 
cenários previstos pelo Plano Nacional de 
Recuperação da Mata Nativa (Planaveg – 

Brasil, 2014). Para estimar o custo total da 
restauração nas áreas a serem restauradas, 
consideramos: i) os gastos com a implantação 
da restauração em diferentes métodos, como 
plantio e isolamento das áreas; e ii) as perdas 
da produção agropecuária nas áreas destina-
das à restauração, ou o custo de oportunida-
de. Para estimar os benefícios da restauração, 
consideramos: o potencial de receita com 
carbono sequestrado em APP e RL e ganhos 
da exploração econômica da madeira em RL. 

Esses benefícios financei-
ros são uma subestimati-
va dos ganhos totais da 
restauração, que incluem 
serviços ecossistêmicos 
como proteção dos so-
los, mananciais hídricos, 
biodiversidade, entre ou-
tros, mas que são difíceis 
de mensurar pela falta de 
dados específicos.

As análises foram 
feitas a partir de dados de 
uso e cobertura do solo 

do projeto TerraClass 2012 (Inpe, 2014), Pro-
des (Inpe, s.d.) e Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) no Pará (Sema, s.d.); de estimativas de 
RL e APP do Imazon (Nunes et al, no pre-
lo; Nunes et al, 2016); e de informações do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) sobre a produção agropecuária. A 
APP foi mapeada para todo o estado, porém a 
área a ser restaurada apresentou um intervalo 
em sua estimativa (entre 760 mil ha e 1 Mha) 
devido à incerteza do tamanho dos imóveis ru-
rais em áreas que não são cobertas pelo CAR. 
As estimativas de RL consideraram somente 
imóveis registrados no CAR do Pará, cobrindo 
cerca de 60% da área cadastrável do estado.

“O Brasil anunciou
uma meta de restauração 
e reflorestamento de 12 
milhões de hectares [...] 
todavia, a restauração 
florestal envolve 
investimentos, custos e 
benefícios ainda pouco 
conhecidos.”
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1.2 O que é a ROAM?

A Metodologia de Avaliação de Opor-
tunidades de Restauração (ROAM) é uma 
abordagem desenvolvida pela União Inter-
nacional para a Conservação da Natureza 
(IUCN), em parceria com o World Resources 
Institute (WRI), visando identificar oportuni-
dades, analisar dados e promover a restauração 
de paisagens florestais (RPF). A metodologia 
foca na identificação de serviços ecossistêmi-
cos provenientes da restauração, considerando 
fatores políticos e o custo-benefício econômi-
co da restauração de paisagens.

Um guia sobre a ROAM (IUCN & 
WRI, 2014) foi elaborado para orientar to-
madores de decisão, especialistas, práticos e 
implementadores de projetos com a preten-
são de apoiar o desenvolvimento de estra-
tégias e programas de restauração em nível 
subnacional e nacional. Assim, a ROAM 
tem apoiado países e estados que assumem 
compromissos com a restauração florestal 
de paisagens, como o Desafio de Bonn, que 
consiste na restauração de 150 milhões de 
hectares de áreas degradadas e desmatadas 
em todo o mundo até 2020.

Para propor um conjunto de políticas 
e ações para restauração de paisagens flores-
tais em uma área/região, a ROAM requer um 
passo-a-passo baseado no diálogo com atores 
locais. O processo todo foi desenvolvido para 
responder as seguintes perguntas:
•	 Onde a restauração é ecológica, econômi-

ca e socialmente viável?
•	 Quais as oportunidades de restauração no 

país/na região?
•	 Que tipos de restauração são viáveis nas 

diversas regiões do país?
•	 Quais são os custos e benefícios, incluindo 

sequestro de carbono, associados às dife-
rentes estratégias de restauração?

•	 Quais incentivos existem ou são necessá-
rios para apoiar a restauração?

•	 Quais grupos de interesse precisamos en-
gajar?

A ROAM propõe uma combinação de 
engajamento de grupos de interesse (“melhor 
conhecimento”) com a análise de dados dis-
poníveis (“melhor ciência”) para identificar e 
investigar oportunidades de RPF. A intenção 
é aumentar a resiliência de paisagens e esta-
belecer opções futuras que permitam o ajuste 
e a otimização de bens e serviços, conforme 
as necessidades da sociedade.

Este relatório visa contribuir com as aná-
lises econômicas requeridas pela metodologia 
ROAM. No entanto, não há uma definição 
exata de quais análises ou dados econômicos a 
ROAM exige, mas há uma proposta de arca-
bouço geral que inclui as análises de custo-be-
nefício e custo-eficácia da restauração, nos di-
ferentes métodos de restauração identificados 
em cada região que a ROAM é aplicada. Há 
algumas variáveis recorrentes, por exemplo, em 
experiências na Uganda, Ruanda e México a 
equipe implementadora da ROAM considerou 
o sequestro de carbono um benefício. Neste re-
latório propomos o uso de ferramentas robustas 
e já estabelecidas na literatura econômica, de 
maneira alinhada com a proposta da ROAM, 
conforme descrevemos na seção “Considera-
ções metodológicas”. Ademais, a abordargem 
econômica da restauração no Pará apresenta-
da neste documento é a mesma utilizada em 
outras iniciativas subnacionais da ROAM no 
Brasil, como no Espírito Santo, Distrito Fede-
ral, Pernambuco e Santa Catarina.
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2. Considerações 
Metodológicas

2.1 Área de estudo 

O estudo foi realizado no Pará, o segundo maior estado do Bra-
sil, com 1,25 milhão de km², e maior que países como África do Sul e 
Colômbia. Nos concentramos no Pará porque é o estado mais avançado 
na Amazônia em registro de áreas privadas no CAR; >60% de sua área 
passível de registo constava na base de dados do governo estadual até 
2015; possui atualmente uma das maiores taxas de desmatamento na 
Amazônia: uma média de 2.000 km² ao ano entre 2011 e 2015 em com-
paração com 5.500 km² ao ano para toda a Amazônia brasileira; e os 
governos estaduais e municipais, em conjunto com a sociedade civil, têm 
sido atuantes nos seus esforços para reduzir o desmatamento, tornando 
o estado um exemplo para outras partes da Amazônia, por exemplo, 
através do Programa Municípios Verdes.

O Pará está localizado no leste da Amazônia brasileira e sua eco-
nomia é composta principalmente pela indústria extrativa (ex. minérios 
de ferro e bauxita, madeira, carvão), agricultura (ex. óleo de palma e 
mandioca) e pecuária (o Pará tem o quinto maior rebanho bovino no 
Brasil – com 20 milhões de cabeças em 2015, de acordo com o IBGE 
(2015)). Conforme a Figura 1 ilustra, aproximadamente 55% do terri-
tório do Pará, ou 685.575 km², é composto por alguma forma de área 
protegida pública ou reserva indígena (MMA/Funai, 2013). Vinte e um 
por cento do estado foi desmatado até 2014 (Inpe, s.d.) e continua a ter 
uma das maiores taxas de desmatamento na Amazônia.
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2.2 Estimativa de área para a restauração

Figura 1. Estado do Pará (área do estudo), com es-
tradas, rios e Áreas Protegidas (Terra Indígena, Uni-
dade de Conservação e Área Militar)

A partir do levantamento de uso e co-
bertura do solo do Inpe (2014, s.d) e dados 
do CAR (Sema, s.d) no Pará, Nunes et al 
(2016) estimaram um passivo florestal de 
~2,3 milhões de hectares em RL. Já a esti-
mativa de APPs ripárias a serem restauradas 
variou em função da incerteza do tamanho 
dos imóveis não cadastrados no CAR: míni-
mo de 760 mil ha e máximo de 1 milhão de 
ha (Nunes et al, no prelo). Para identificar 
as APPs utilizamos os dados de hidrografia 

disponíveis para o estado (Nunes et al, no 
prelo). Os cálculos de passivo foram feitos 
a partir da base de dados do CAR do Pará 
de dezembro de 2014, abrangendo 60% da 
área cadastrável no estado. Para os assenta-
mentos, nos baseamos no Termo de Ajuste 
de Conduta (TAC) do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
(MPF, 2012) para considerar a área total 
como um único imóvel, tratado como pe-
quena propriedade, que deverá manter uma 
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RL coletiva, mesmo que os lotes de assenta-
dos sejam isentos individualmente.

Para as estimativas de RL e de APP 
consideramos diferentes escalas geográficas. 
As RLs foram estimadas para a área cadas-
trada no CAR do Pará até 2014 (Nunes et 
al, 2016), excluindo-se a área não cadastrável, 
e para as APPs utilizamos a hidrografia de 
todo o estado (Nunes et al, no prelo). Além 
disso, não é possível considerar como total de 
passivo a soma simples das duas áreas, pois: 
i) não sabemos a alocação exata da RL na 

propriedade, podendo ou não estar sobrepos-
ta a APP já contabilizada no outro estudo; 
ii) nossas estimativas de RL não removem as 
APPs a serem recompostas. Por este motivo, 
apresentaremos os resultados de custo-bene-
fício separadamente para APP e RL.

Por fim, ressaltamos que como não 
sabemos quanto do passivo será compensa-
do em outras propriedades com excedente 
de RL, consideramos nos cálculos a restau-
ração florestal da área total de passivo dos 
imóveis rurais.

2.3 Estimativa do custo de transporte

Definimos a distância de transporte a 
partir de três polos viveiristas, nas regiões de 
Paragominas, Medicilândia e entorno metro-
politano, evidenciados pelo  levantamento do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) sobre produção de mudas e sementes 
florestais nativas no Brasil (Ipea, 2015). O va-
lor do custo de transporte (em R$/tonelada e 
R$/km) foi definido a partir da média dos da-
dos da Aprosoja (2016) de frete interestadual 
em 26 rotas e do levantamento da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) (Co-
ppead/UFRJ, 2006). Os valores da UFRJ fo-
ram atualizados para 2015 pelo Índice Geral 

de Preços do Mercado (IGP-M). Então, com 
a definição dos custos por intervalos de dis-
tância (mesmo intervalo da Coppead/UFRJ 
(2006); ver Tabela 1), utilizamos o mapa de 
estradas não oficiais de Brandão & Souza 
(2006) para espacializar o custo de transporte 
através da ferramenta networking analyst tools 
do software ArcGIS.

Para a modelagem econômica do cus-
to total da restauração no Pará, optamos por 
um valor considerado alto de R$ 200/ha 
para frete de mudas (Apêndice I), que é co-
mum ser cobrado pelos produtores no su-
deste paraense.

Tabela 1. Custos de frete por intervalo de distância

Custo do frete (R$/ton/km)
Intervalo (km)

50 100 200 400 600 800 1000 1500 2000
Coppead/UFRJ 0,43 0,3 0,21 0,16 0,15 0,14 0,14 0,12 0,12
Aprosoja 0,24 0,15 0,15 0,12 0,12 0,12 0,1
Média 0,43 0,3 0,23 0,15 0,15 0,13 0,13 0,12 0,11

Fonte: Coppead/UFRJ (2006) e Aprosoja (2016). Os valores da Coppead/UFRJ foram atualizados para 2015 pelo IGP-M.
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2.4 Análise custo-benefício

A análise custo-benefício consiste em 
avaliar a vantagem ou desvantagem de uma 
decisão de investimento, comparando o custo 
total esperado com os benefícios financeiros 
esperados ao longo do tempo de duração de 
um projeto. Na maioria dos casos o resulta-
do deve permitir uma comparação com ou-
tros investimentos e, por isso, a análise utiliza 
indicadores financeiros comuns como a Taxa 
Interna de Retorno (TIR) e o Valor Presente 
Líquido (VPL).

Para avaliar o custo-benefício da res-
tauração florestal consideramos: o custo de 
implantação da restauração em diferentes 
métodos e cenários; os custos de oportunida-
de nas áreas restauradas; e as receitas poten-

ciais de exploração madeireira em área de RL 
e pagamento por sequestro de carbono. Além 
dos indicadores de retorno (TIR e VPL), 
calculamos o risco financeiro da exploração 
madeireira em RL. Não consideramos outros 
benefícios financeiros potenciais, como Pa-
gamento por Serviço Ambiental (PSA) para 
água e REDD+, por haver pouca informação 
de mercado (como preço e demanda dos pa-
gadores), além de incertezas institucionais na 
aplicação desses mecanismos em larga esca-
la, e de falta de regulamentação e programas 
efetivos nesses temas no Pará. O Quadro 1 
resume a estrutura de custo-benefício deste 
trabalho e a seção seguinte descreve os indi-
cadores financeiros utilizados.

Quadro 1. Estrutura resumida dos custos e benefícios considerados na análi-
se econômica da restauração florestal no Pará

Custo total da
restauração

Benefícios financeiros
diretos da restauração

Custo de
oportunidade

Crédito de 
carbono 

sequestrado 
em APP e RL

Sistemas 
Agroflorestais 

(SAFs)
• Receita líquida 
perdida com 
a restauração 
(expressa pelo 
valor da terra)

• Plantio/
enriquecimento
• Isolamento
• Monitoramento

• Exploração 
de 50% da área 

restaurada, de 
acordo com a 

Lei 12.651/2012

Custo de
implantação

Exploração 
madeireira 
somente 

em RL
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2.4.1 Indicadores técnico-financeiros e cál-
culo do risco

Cálculo do VPL da madeira em restauração 
com fins econômicos. Em análises financeiras o 
VPL é um indicador comumente utilizado para 
avaliar o retorno líquido do capital no período 
de tempo determinado para o projeto. Contudo, 
aqui também utilizamos uma variação do VPL 
simples, o VPL anualizado (VPLa), o qual re-
presenta o ganho equivalente anual. O uso des-
sa variação nos permitiu comparar o retorno da 
madeira com outros usos do solo que apresen-
tam diferentes ciclos de produção e avaliação 
do retorno, por exemplo, a agricultura que tem 
ciclos anuais. Tal comparação é importante para 
entender qual a competitividade da exploração 
madeireira na restauração. 

O VPL consiste no fluxo de caixa de 
uma atividade, descontada uma taxa relativa 
ao custo de oportunidade do capital, confor-
me a fórmula abaixo:

VPL ∑ (B–C )
(1+ i ) t I=

Onde:
B são os ganhos financeiros e C, os cus-

tos em um período de tempo (t) pré-deter-
minado; i é a taxa de desconto anual; e I, o 
investimento inicial na atividade analisada.

Usamos a seguinte fórmula matemática 
para deduzir o VPLa a partir do VPL:

VPLa VPL i (1+i ) t

(1+ i ) t  -1
=

A taxa de desconto considerada foi 
8,5% ao ano, que é a mediana das taxas de 
juros das principais linhas de crédito destina-
das à restauração no Pará. As duas principais 
linhas de crédito para restauração são o Plano 
ABC e o FNO biodiversidade, com taxas que 
variam de 7,5% a 10% a.a. dependendo da 
classificação do tomador. A taxa de desconto 
utilizada ficou entre o Custo de Capital Mé-
dio Ponderado (WACC, em inglês) calcula-
do por estudos recentes do Projeto Verena 
(WRI, 2016) e Instituto Escolhas (2015), ou 
13,5% e 7,87% a.a. respectivamente. 

Taxa Interna de Retorno (TIR). A TIR 
expressa a taxa de juros suportada pelo in-
vestimento, ou a taxa de retorno que iguala 
o VPL a zero. Este indicador é comumente 
usado para avaliação e seleção de investimen-
tos, pois possibilita fácil comparação entre 
negócios com diferentes características. Sem-
pre que a TIR for menor que a taxa de decon-
to, o VPL é negativo (investimento inviável).

Cálculo do risco financeiro pelo método 
de Monte Carlo. A análise de risco avaliou a 
probabilidade de lucro da exploração madei-
reira nos diferentes modelos propostos. Para 
mensurar o quanto os indicadores econômicos 
utilizados pelo modelo são sensíveis às incer-
tezas, utilizamos uma abordagem estocástica 
do tipo Monte Carlo. Nessa abordagem se-
lecionamos as variáveis de maior impacto no 
modelo: produtividade, custo e preço de venda 
da madeira. Para cada uma dessas variáveis se-
lecionamos um valor aleatório no intervalo de 
20% maior ou menor que a média para ser uti-
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lizado no cálculo do VPL. A seleção aleatória 
dos valores e cálculo do VPL foi repetida mil 
vezes em cada modelo de restauração, e, em 
seguida, foi verificado quantas vezes os mo-
delos apresentaram prejuízo (VPL negativo), 

isto é, a probabilidade percentual de inviabili-
dade. Ressaltamos, porém, que esse indicador 
representa o risco financeiro, não incluindo 
riscos de comercialização, institucionais, cli-
máticos e outros externos ao negócio.

2.5 Avaliação dos custos de oportunidade da terra

Definimos como custo de oportunida-
de a receita/ganho não obtido com o uso do 
solo devido à escolha de restaurar, ou seja, as 
perdas para a economia agropecuária. Dessa 
forma, quanto maior o custo de oportunida-
de, maior o impacto econômico ao substituir 
uma determinada atividade agropecuária pela 
restauração. A avaliação do custo de opor-
tunidade em áreas destinadas à restauração 
considera a receita líquida agropecuária que 
será perdida nessas áreas no longo prazo. Esse 
valor é expresso pelo preço da terra ou pelo 
VPL de cada atividade rural. Devido à im-
precisão e às inconsistências dos dados dispo-
níveis, neste trabalho utilizamos uma média 
entre o valor da terra e a receita líquida média 
das culturas agrícolas. O uso do valor médio 
entre a receita líquida e o preço da terra per-
mite diminuir incertezas e viés das informa-
ções, normalizando os dados. 

Também estimamos a produção agro-
pecuária (em toneladas) que ficará compro-
metida com a restauração e a área produtiva 
(ha) perdida para a restauração. Para calcular 
a produção pecuária comprometida, consi-
deramos a área a ser reduzida/cedida para a 
restauração multiplicada pela lotação média 
da pecuária (~1,3 cab./ha); depois replicamos 
a relação cabeça/hectare para as áreas a serem 
restauradas. A lotação foi estimada a partir 

do rebanho total em 2014 (IBGE, s.d. b) di-
vidido pela área de pastagem estimada pelo 
TerraClass (Inpe, 2014). Para calcular a pro-
dução agrícola comprometida, consideramos 
a área a ser reduzida por causa da restauração 
multiplicada pelo rendimento médio das cul-
turas temporárias e permanentes conforme o 
IBGE (s.d. c), exceto coco-da-baia, por con-
tar como unidade e não quilogramas. O aba-
caxi foi convertido para quilos, considerando 
1,2 kg por unidade.

A avaliação de custo de oportunidade 
considera APPs para o estado inteiro (Nunes 
et al, no prelo), mas as estimativas de RL uti-
lizam apenas os imóveis cadastrados no CAR, 
localizados em áreas cadastráveis, até final de 
2014, totalizando 60% da área cadastrável do 
estado (Nunes et al, 2016). 

2.5.1 Estimativa da receita líquida ponde-
rada das atividades agropecuárias

Para as estimativas de receita líquida 
ponderada das culturas agropecuárias (em 
R$/ha), utilizamos os dados municipais de 
valor da produção do IBGE (s.d. b; s.d. c) 
e os de custos da Conab (2015) e Embrapa 
(s.d.). Como os dados de custo são estaduais 
e não municipais, utilizamos o custo médio 
nos estados da Amazônia (em R$/Kg/ha) e 
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multiplicamos pelo rendimento médio das 
culturas, em Kg/ha (IBGE, s.d b; s.d c). Todas 
as informações de preço e custo foram atuali-
zadas para 2015 pelo IGP-M.

Abaixo, a representação matemática de 
como calculamos a receita líquida ponderada 
das áreas agrícolas no Pará em cada município.

Onde: 
Rc,m	 = receita líquida ponderada de uma cul-

tura c em um município m (R$/ha);
vc,m	 = valor total da produção (R$) de uma 

cultura c em um município m, segundo 
o IBGE (s.d b; s.d c);

ac,m	 = área de plantio (ha) de uma cultura c 
em um município m, segundo o IBGE 
(s.d b; s.d c);

Cc	 = custos de produção (R$/kg) de uma 
cultura c, segundo a Conab (2015) e 
Embrapa (s.d.);

rc,m	 = rendimento da produção (Kg/ha) de 
uma cultura c em um município m, se-
gundo o IBGE (s.d b; s.d c);

at,m	 = área total de plantio (ha) das culturas 
agrícolas em um município m, segundo 
o IBGE (s.d b; s.d c).

Não encontramos informações para 
dez culturas permanentes e temporárias, as 
quais somaram 0,6% da área plantada em 
2015: abacate, guaraná, limão, mamão, tange-
rina e urucum como culturas permanentes; e 
fumo, juta e malva como culturas temporárias 
sem informações de custo de produção. Em 
virtude da baixa representatividade na área de 

plantio, consideramos que não houve prejuízo 
ao desconsiderarmos tais culturas no cálculo 
de receita líquida do uso agrícola da terra. 

Para o cálculo da receita líquida nas 
áreas de pastagem, somamos as receitas 
estimadas de produção de leite e abate de 
gado nos municípios. Para estimar a receita 
do abate ponderamos o abate estadual (Kg 
convertido para arroba) pela participação 
percentual desses municípios no rebanho es-
tadual, depois multiplicamos pelo preço da 
arroba no ano de 2014 (Cepea, s.d.) e divi-
dimos pela área de pastagem dos municípios 
(Inpe, 2014). Para estimar a receita da pecu-
ária leiteira consideramos o seguinte cálculo 
em cada município:

Rm am

•am-C
=

Onde: 
Rm	 = receita líquida da pecuária leiteira em 

um município m (R$/ha);
vm	 = Valor total da produção (R$) da pecuá-

ria leiteira em um município m, segundo 
o IBGE (s.d b; s.d c);

am	 = área total de pastagem (ha) em um mu-
nicípio m, segundo o Terra Class (Inpe, 
2014);

C	 = custos de produção (R$/litro) do leite, 
que na média entre os valores da Conab 
(2015) e levantamento de campo do 
Imazon nos municípios de Paragomi-
nas e São Félix do Xingu estimamos em 
R$ 1,27;

qm	 = produção total (litros) de leite em um 
município m, segundo o IBGE (s.d b; 
s.d c).
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2.5.2 Definição do preço da terra

Os preços de terra (R$/hectare) utiliza-
dos são do levantamento periódico do Agria-
nual (Agrianual, 2015) e das informações de 
produção (R$ total/município) fornecidas 
pelo IBGE para cada cultura. Os preços de 
terra variam em função do município e uso/
cobertura do solo (Apêndice II). Para estimar 
a produção agrícola comprometida conside-
ramos a produtividade por hectare das cul-
turas agrícolas por município, conforme o 
IBGE (s.d a; s.d b; e s.d c). O Apêndice II 
apresenta os preços da terra para os municí-
pios do Pará.

2.5.3 Classificação do uso e cobertura do 
solo nas áreas de passivo florestal

Para classificar o uso do solo na área a 
ser restaurada, replicamos a distribuição per-
centual do uso/cobertura das culturas agro-
pecuárias em cada município. As classes de 
uso/cobertura utilizadas foram as mesmas do 
Projeto TerraClass. A partir da área estimada 
dos diferentes usos nas APPs e RLs a serem 
restauradas, calculamos o custo de oportuni-
dade total e produção comprometida com a 
restauração. A seguir, a memória de cálculo 
para estimar o uso e cobertura dos passivos 
em APP e RL, por município:

Cálculo das áreas agrícolas reduzidas 
com restauração, por município:

At,m = At • Pl • pl,m

Onde:

Al,m	 = área de lavoura reduzida com restau-
ração, por município;

At	 = área total de passivo florestal em: RL 
(segundo Nunes et al, 2016); APP mí-
nima e APP máxima (segundo Nunes 
et al, no prelo).

Pl	 = percentual da área de lavoura avaliada 
no TerraClass (Inpe, 2014) em relação à 
área dos usos considerados passíveis de 
restauração (agricultura anual, desflo-
restamento, mineração, reflorestamento 
e pasto). Como pasto consideramos as 
classes: pasto com solo exposto, pasto 
limpo, pasto sujo, regeneração com pas-
to, definidas no projeto Terra Class;

pl,m	 = percentual da área de lavoura do esta-
do do Pará em cada município avaliado 
individualmente.

Cálculo de áreas não agrícolas (agri-
cultura anual, desflorestamento, mineração, 
reflorestamento e pasto) afetadas com restau-
ração, por município:

Au,m = At • Pu • pu,m

Onde:
Au,m	= área afetada com restauração, por 

município e por classe de uso do solo  
(agricultura anual, desflorestamento, 
mineração, reflorestamento e pasto). 
Como pasto consideramos as classes 
do TerraClass (Inpe, 2014): pasto com 
solo exposto, pasto limpo, pasto sujo, 
regeneração com pasto;

At	 = área total de passivo florestal em: RL 
(segundo Nunes et al, 2016); APP mí-
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nima e APP máxima (segundo Nunes 
et al, no prelo);

Pu	 = percentual da área total de cada 
classe de uso do solo que será afe-
tada em relação à área total dos usos 
considerados passíveis de restaura-
ção (agricultura anual, desfloresta-

mento, mineração, reflorestamento 
e pasto). Como pasto consideramos 
as classes: pasto com solo exposto, 
pasto limpo, pasto sujo, regeneração 
com pasto;

pu,m	= percentual da área total do uso a ser 
estimado no município.

2.6 Estimativa da receita dos Sistemas Agroflorestais (SAFs)

Para avaliar o ganho econômico-fi-
nanceiro dos SAFs, lenvantamos dados 
econômicos na literatura e identificamos 
uma ampla variedade de arranjos de SAF 
com exploração de diferentes espécies fru-
tíferas, madeira e produtos não madeirei-
ros. Selecionamos três trabalhos para ilus-
trar a estimativa de ganho financeiro com 
SAFs: Varela & Santana (2009), Francez & 
Rosa (2011) e Paraense et al (2013). Sele-
cionamos estes trabalhos por disporem de 
dados econômicos e serem estudos de caso 
no estado do Pará. No total, os trabalhos 

selecionados abrangem 24 arranjos produ-
tivos com 25 espécies diferentes.

Varela & Santana (2009) apresentam 
dados para Tomé-açu (próximo à região Bra-
gantina – nordeste paraense), com 16 espé-
cies. Francez & Rosa (2011) apresentam 
dados para a região Bragantina, com 13 espé-
cies. Por fim, Paraense et al (2013) apresen-
tam dados do consórcio das espécies Swiete-
nia macrophylla (produz a madeira conhecida 
como mogno) e Theobroma cacao (produz o 
fruto conhecido como cacau), em Medicilân-
cia, na Transamazônica.

2.7 Análise de disponibilidade de habitat

Para comparar o custo da restauração 
com a sua efetividade em termos ecológicos, 
utilizamos a abordagem de análise custo-efi-
cácia, relacionando o custo total da restaura-
ção com os indicadores de disponibilidade de 
habitat para fauna. A análise de custo-eficácia 
é utilizada quando os benefícios do investi-
mento/gastos não podem ser medidos em 
termos monetários, ou, ainda, em casos em 
que a tentativa de medida monetária exata 
seria complicada ou alvo de grande discórdia.

2.7.1 Definição do desenho amostral

A área do estado do Pará foi dividida 
em hexágonos de 10.000 ha, em que cada 
hexágono representou uma paisagem dife-
rente, isto é, uma unidade de análise. Utili-
zamos dois critérios para definir o tamanho 
dos hexágonos: i) a unidade de análise deve 
ser grande o suficiente para quantificar a dis-
ponibilidade de habitat para as espécies com 
maior capacidade de dispersão; e ii) outros 
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estudos no Brasil que modelaram a disponi-
bilidade de habitat têm utilizado hexágonos 
com o mesmo tamanho para representar as 
paisagens (ex. Crouzeilles et al, 2014; Almei-
da-Gomes et al, 2016). A análise só conside-
rou os hexágonos com mais de 50% de área 
dentro do Pará. No total, calculamos a dis-
ponibilidade de habitat em 12.400 hexágonos 
referentes a 143 municípios. Consideramos o 
município de Mojuí dos Campos ainda como 
parte de Santarém, pois foi criado oficial-
mente em 2012.

2.7.2 Estimativa da disponibilidade de habitat

A disponibilidade de habitat está ba-
seada na Teoria de Grafos, que considera 
um grafo como um conjunto de vértices ou 
manchas que podem representar qualquer 
elemento (ex. remanescentes florestais) e 
pode ser conectado por ligações (ex. fluxo 
biológico) (Crouzeilles et al, 2013). A dis-
ponibilidade de habitat depende de um atri-
buto do fragmento florestal (ex. tamanho ou 
qualidade do remanescente florestal) e tam-
bém da conectividade desse fragmento na 
paisagem, influenciada pela capacidade de 
dispersão das espécies.

A conectividade da paisagem é o grau 
em que a paisagem facilita ou impede o 
movimento dos indivíduos entre os vértices 
(Taylor et al, 1993). A conectividade da pai-
sagem pode ser dividida em estrutural, deter-

minada pela disposição física dos elementos 
da paisagem; e funcional, determinada pela 
resposta das espécies aos elementos da pai-
sagem (Crouzeilles et al, 2010, 2013). Em al-
guns casos ocorre a conectividade estrutural, 
mas não a conectividade funcional, e o oposto 
também é viável (Crouzeilles et al, 2013). Por 
exemplo, dois remanescentes florestais po-
dem estar ligados por um corredor florestal 
(há conectividade estrutural), porém a espé-
cie pode não utilizar esse corredor por ele ser 
muito estreito, então não há conectividade 
funcional.

A disponibilidade de habitat foi estima-
da a partir do índice Probability of Connecti-
vity (PC; Saura & Pascual-Hortal, 2007). Os 
dados de entrada necessários para quantificar 
esse índice são dois: o tamanho dos fragmen-
tos florestais (ou vértice) e a distância entre os 
fragmentos. Os tamanhos dos remanescentes 
florestais foram considerados como o atributo 
do fragmento, e a distância Euclidiana entre a 
borda de dois fragmentos, como o atributo de 
distância. Sendo que a probabilidade de dis-
persão direta (qij) entre dois fragmentos i e j 
é a seguinte:

qij = exp (- βdij)

Em que: dij é a distância entre o frag-
mento i e j e 1/β é a capacidade média de 
dispersão da espécie. Logo, PC é calculado 
como:
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Em que: n é o número de fragmentos, 
ai e aj são os respectivos atributos do frag-
mento (tamanho do remanescente florestal), 
Pij* é a probabilidade máxima do produto de 
todos os caminhos possíveis entre os frag-
mentos florestais ai e aj, e AL2  é o quadra-
do da área geográfica da paisagem (Saura & 
Pascual-Hortal, 2007). A probabilidade de a 
espécie incorrer em um caminho – definida 
como uma possível trajetória de um fragmen-
to para outro – é o produto das probabilida-
des de ligação através da dispersão para to-
dos os fragmentos florestais em um caminho. 
Assim, a probabilidade máxima é também o 
caminho com maior probabilidade de liga-
ção dentre todas as possibilidades de ligação 
entre dois fragmentos específicos. Os valores 
de PC podem variar de 0 (nenhum habitat 
disponível) até 1 (toda a paisagem é ocupada 
pelo habitat ou floresta).

A contribuição relativa da disponibi-
lidade de habitat foi comparada variando os 
cenários (situação atual e cenários futuros de 
restauração das APPs) e a capacidade de dis-
persão das espécies. A situação atual consi-
derou a quantidade e configuração atual dos 
remanescentes florestais, enquanto que os ce-
nários futuros consideraram a situação atual 
dos remanescentes mais as APPs localizadas 
em áreas ripárias que serão restauradas para 
adequação ambiental dos imóveis rurais. Ain-

da, foram considerados dois cenários futuros: 
APP mínima e APP máxima. Para avaliar 
como a disponibilidade de habitat varia de 
acordo com a capacidade de dispersão, simu-
lamos diferentes capacidades de dispersão de 
espécies hipotéticas de 100, 1.000 e 3.000 m. 
Esses valores representaram espécies que têm 
baixa, média e alta capacidade de dispersão 
(ex. Crouzeilles et al, 2010, 2014).

Como o objetivo dessa etapa foi ava-
liar o efeito da capacidade de dispersão, os 
outros requisitos ecológicos das espécies 
foram constantes, como o tamanho míni-
mo do fragmento (remanescente florestal) 
detectado. Portanto, todas as espécies simu-
ladas e comparadas foram especialistas de 
floresta e poderiam utilizar remanescentes 
≥3 ha. Os valores de dispersão correspon-
deram à capacidade média de dispersão das 
espécies de fauna, resultante de uma pro-
babilidade de 50% de trânsito direto entre 
dois fragmentos de floresta gerada através 
de função exponencial negativa (Ver equa-
ções anteriores). Utilizamos o mapa de 
APPs a serem restauradas de Nunes et al 
(no prelo) para representar os remanescen-
tes florestais como fragmentos de habitat 
potencialmente disponíveis para as espécies 
simuladas. Realizamos as análises de dis-
ponibilidade de habitat utilizando os sof-
twares R 2.12 environment (R Development 
Core Team 2011) e Conefor Sensinode versão 
de linha de comando 2.5.8 (www.conefor.
org; Saura & Torné, 2009).
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3. Resultados
3.1 Custos da restauração

3.1.1 Custo de implantação em diferentes condições e cenários

O custo da restauração florestal no Pará em 2015 variou de 
R$ 2.280 a R$ 11.243/ha, dependendo do método adotado (Figura 3, 
Apêndice I). Consideramos o mesmo custo por hectare de restauração 
em APP e RL, pois apesar de as mudas utilizadas em APP serem di-
ferentes das espécies em RL, o custo médio é o mesmo para espécies 
nativas. Esses custos incluem o plantio no ano um e a manutenção 
e monitoramento por dois anos seguintes. Na prática, os custos por 
hectare devem reduzir na restauração em larga escala, pois os custos 
fixos associados à mão de obra e compra de insumos são diluídos na 
maior produção de mudas. Por exemplo, notamos que o custo médio 
da muda de espécies nativas reduziu de R$ 1,50 para R$ 0,48/unidade 
quando comparamos os experimentos do Laboratório de Ecologia e 
Restauração Florestal (LERF) da Esalq/USP em fazendas de Para-
gominas com áreas maiores da empresa de reflorestamento Amata. 
A estrutura de custos foi feita baseada em informações de campo da 
LERF/Esalq em Paragominas (PA) e consultas a empresas privadas 
que atuam na Amazônia (Apêndice I).
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A produção de mudas e sementes em 
larga escala é importante para reduzir cus-
tos e aumentar a oferta de insumos para a 
restauração do passivo ambiental do estado. 
Segundo o Ipea (2015), o Pará tem o tercei-
ro maior número de viveiros do Brasil (106), 
porém se reproduzirmos a produtividade mé-
dia dos viveiros pesquisados na região Norte 
para o estado do Pará, 440 mil mudas/viveiro/
ano[1], estimamos que a oferta não atenda a 
demanda anual por áreas a serem restauradas. 
Se os 3 Mha de passivo fossem restaurados 
com plantio total, a demanda anual seria de 
249 milhões de mudas por ano, contra 46 
milhões de mudas anuais produzidas – 106 
viveiros multiplicado por 440 mil mudas/ano 
– ou cinco vezes a capacidade média anual do 
Pará. Obviamente, neste momento, o maior 

problema ainda é como 
tornar essa demanda po-
tencial por restauração em 
demanda efetiva, pois mui-
tos produtores ainda estão 
aguardando pelas Cotas de 
Reserva Ambiental (CRA) 
ou outros mecanismos de 
compensação mais baratos.

A definição do méto-
do de restauração depende 
da condição do solo, situa-
ção do entorno (ex. se existe 

fontes de propágulos – plântulas e sementes 
– ao redor), histórico de intensidade e uso do 
solo e potencial de regeneração natural da área 
(Brancalion, 2015; TNC, 2013). Por exemplo, 
o plantio total da área (método I na Tabela 2) 
deve ocorrer em áreas sem potencial de rege-
neração natural da vegetação (baixa resiliência). 
Isto ocorre normalmente em áreas com longo 
período de uso agrícola ou pastagem. As op-
ções de enriquecimento (método II e III na 
Tabela 2) ocorrerão em áreas com alguma resi-
liência, mas baixa densidade de espécies, baixa 
diversidade e necessidade de controle de espé-
cies invasoras. Por fim, as opções de condução 
da regeneração natural (métodos IV e V) são 
indicadas para áreas com alto poder de regene-
ração natural e alta resiliência, nas quais o iso-
lamento da área só será necessário se houver fa-
tores de perturbação presentes (ex. cercamento 
devido à presença de gado). Não consideramos 
aqui a proximidade da área com fragmentos de 
florestas que podem afetar a resiliência da área 
restaurada, baixando o custo com plantio.

Dessa forma, a definição do melhor 
método de restauração deve seguir orientação 
técnica especializada. Para estimar os custos 
totais da restauração, consideramos os cená-
rios propostos pelo Planaveg (Brasil, 2014) 
para a distribuição de área a ser restaurada em 
função dos diferentes métodos de restauração 
(Tabela 2).

[1] O Ipea (2015) entrevistou representantes de 25 viveiros no Norte, com capacidade total de 11,19 milhões de mudas, 
uma média de 440 mil mudas por viveiro.

“...o maior 
problema ainda 

é como tornar 
essa demanda 
potencial por 

restauração 
em demanda 

efetiva...”
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[2] Comunicação pessoal com alguns produtores do Sindicato de Produtores Rurais de São Félix do Xingu.

Tabela 2. Descrição dos métodos de restauração considerados nas análises e área percentual 
correspondente nos diferentes cenários do Planaveg 

Método Descrição Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

I Plantio total da área (1.666 indivíduos/hectare), 
com cercas 30% 20% 10%

II Plantio de alto enriquecimento e alta densidade
(800 ind./ha) 15% 15% 15%

III Plantio de baixo enriquecimento e baixa densidade
(400 ind./ha) 15% 15% 15%

IV Regeneração natural com isolamento da área por cercas 20% 25% 30%

V Regeneração natural com abandono de pasto
(sem cercas) 20% 25% 30%

Fonte: Adaptado do Planaveg (Brasil, 2014).

3.1.2 Custo de transporte

Estimamos que o 
custo com transporte de 
mudas pode aumentar de 
1% a 11% do custo por hec-
tare da restauração em fun-
ção da distância das princi-
pais regiões produtoras de 
mudas do Pará (Figura 2). 
Definimos a distância de 
transporte a partir de três 
polos viveiristas, nas regiões de Paragominas, 
Medicilândia e região Bragantina (extendida 
até Tomé-açu), evidenciados pelo levantamen-
to do Ipea sobre produção de mudas e semen-
tes florestais nativas no Brasil (Ipea, 2015). Os 
resultados são próximos ao valor do frete de 
insumos agrícolas nas regiões, por exemplo, 
no sudeste do estado o preço do frete varia de 

R$ 200 a R$ 300/ton, segun-
do alguns produtores[2]. Toda-
via, ressaltamos que as regiões 
com maior custo de transpor-
te (centro e oeste do estado), 
provavelmente são aquelas 
com maior resiliência e po-
tencial para regeneração na-
tural. Isto devido ao histórico 
de desmatamento recente e à 
maior proximidade a grandes 
fragmentos florestais. Ou seja, 

provavelmente são regiões onde haverá pouca 
ou nenhuma demanda por muda e semente de 
locais distantes. Para a modelagem econômica 
do custo total da restauração no Pará, optamos 
por ser conservadores e consideramos um valor 
de R$ 200/ha para frete de mudas (Apêndice 
I). Esse valor é comum no frete de produtores 
do sudeste paraense. 

“As áreas com 
maior custo de 
transporte de mudas 
provavelmente 
são aquelas com 
maior resiliência 
e potencial para 
regeneração natural.”
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3.1.3 Custo da restauração em Reserva Le-
gal nos imóveis já cadastrados

Considerando os diferentes cenários 
do Planaveg (Ver Tabela 2), a restauração dos 
~2,3 milhões de hectares de RL no Pará de-
mandará entre R$ 5,2 bilhões e R$ 6,9 bi-
lhões[3] (Tabela 3). Consideramos esses cus-
tos diluídos ao longo de 22 anos (Tabela 3, 
Figura 3), pois o Código Florestal brasileiro 
define que a restauração poderá ocorrer ao 
longo de 20 anos (pelo menos 10% da área 

Figura 2. Mapa de custo de transporte de mudas a partir dos principais pontos de viveiros 
mapeados pelo Ipea. O custo por tonelada é aproximadamente o mesmo custo por hectare 
se considerarmos que uma tonelada equivale a mesma quantidade de mudas para plantio de 
um hectare (aproximadamente 1.666) (Os valores foram atualizados para 2015 pelo IGP-M) 
Fonte: elaborado pelos autores com dados do Ipea (2015), Brandão & Souza (2006), Coppead/UFRJ (2006) e Aprosoja (2016). 

a cada dois anos). Porém, após o período de-
finido por lei, consideramos ainda dois anos 
de gastos com manutenção dos últimos 10% 
de área restaurada no ano 20. Assim, o vo-
lume de investimento anual para restauração 
de RL no Pará varia de R$ 236 milhões a 
R$ 268 milhões (em valor presente), conside-
rando que o custo por hectare da restauração 
depende da condição e do método adotado, 
variando de R$ 2,2 mil a R$ 11 mil/ha (Fi-
gura 4, Apêndice I). O Apêndice I apresenta 
a tabela com o detalhamento desses custos. 

[3] Valor Presente para 2015, com taxa de desconto de 8,5% a.a.



35 • Avaliação e modelagem econômica da restauração florestal no estado do Pará

Figura 3. Fluxo de gastos com restauração florestal de Reserva Legal nos imóveis inseridos 
no Cadastro Ambiental Rural do Pará, ao longo de 22 anos, em diferentes intervenções para 
restauração baseadas no Planaveg (Preços a valores correntes)
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Tabela 3. Custo da restauração de RL nos imóveis inseridos no Cadastro Ambiental Rural do 
Pará, em diferentes cenários do Planaveg e ponderado pelos diferentes métodos de restauração 
descritos na Tabela 2. Valores correntes e Valor Presente (Taxa de 8,5% a.a.)

Método 
de res-

tauração 
(ver

Tabela 2)

Custo de 
implanta-
ção e ma-
nutenção 
(R$/ha)[4]

Cenário A Cenário B Cenário C

Área total 
pondera-

da (ha)
%

Custo total 
(R$ bi-

lhões, em 
22 anos)

Área total 
pondera-

da (ha)
%

Custo total 
(R$ bi-

lhões, em 
22 anos)

Área total 
pondera-

da (ha)
%

Custo total 
(R$ bi-

lhões, em 
22 anos)

I 11.243 680.730 30% 7,7 453.820 20% 5,1 226.910 10% 2,6
II 7.375 340.365 15% 2,5 340.365 15% 2,5 340.365 15% 2,5
III 6.032 340.365 15% 2,1 340.365 15% 2,1 340.365 15% 2,1
IV 3.920 453.820 20% 1,8 567.275 25% 2,2 680.730 30% 2,7
V 2.280 453.820 20% 1,0 567.275 25% 1,3 680.730 30% 1,6
Total em preços
correntes 2.269.100  15,0 2.269.100 13,2 2.269.100 11,3

Total em Valor
Presente 6,9 6,1 5,2

Fonte: Métodos e cenários baseados no Planaveg e área a recuperar baseada em estudo do Imazon (Nunes et al, 2016).

Figura 4. Custos de restauração (R$/ha) em diferentes métodos, sem exploração madeireira

Regeneração natural com abandono
de pasto (sem cercamento)

Regeneração natural com cercamento

Baixo enriquecimento com condução
da regeneração (400 ind./ha)

Alto enriquecimento com condução
da regeneração (800 ind./ha)

Plantio total (1.666 ind,/hectare),
com cercas

Plantio de mudas e sementes

Cerca (isolamento)

Preparo da área (aceiros e outros)

Manutenção (2 anos, com replantio de 17% dos indivíduos, aceiros e capina)

5.090 1.640 1.192 3.321
Total:
R$ 11.243

Total:
R$ 7.375

Total:
R$ 6.032

Total:
R$ 3.980

Total:
R$ 2.280

2.618 1.640 1.192 1.925

1.347 1.8531.640 1.192

1.640 1.192 1.088

1.0881.192

[4] O Apêndice I detalha os custos em diferentes métodos de restauração.
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3.1.4 Custo da restauração de APPs em 
todo o estado

O estado do Pará possui entre 760 mil 
e 1 milhão de hectares de APPs alteradas 
e passíveis de restauração (Nunes et al, no 
prelo), demandando entre R$ 2,5 bilhões e 
R$ 4,4 bilhões ao longo de onze anos (va-
lor presente para 2015 a 8,5% a.a.; Tabela 
4 e Figura 5) dependendo do método e da 
área considerada (APP míni-
ma ou máxima). Projetamos 
os custos de restauração em 
diferentes cenários, de acordo 
com a previsão do Planaveg de 
uso das diferentes técnicas de 
restauração (Ver Tabela 2). O 
Decreto nº 1.379 (Pará, 2015) 
define o tempo de nove anos 
para a implantação da restauração de APPs, 
porém, consideramos dois anos adicionais de 
gastos com manutenção dessas áreas. O avan-

ço do CAR nos próximos anos, assim como 
o mapeamento preciso das áreas com poten-
cial de regeneração natural e levantamentos 
regionais do custo da restauração, serão im-
portantes para definir com maior precisão 
o custo da restauração em APP e planejar a 
restauração em larga escala.

Os municípios do estado com maior 
área e demanda por investimento para recu-
peração de APPs também são aqueles que 

apresentam altas taxas de des-
matamento e aparecem nas 
listas prioritárias de fiscali-
zação federal (Apêndice III). 
Entre os dez primeiros estão 
São Félix do Xingu, Altamira, 
Marabá, Novo Repartimento. 
Para esses municípios, as ações 
conjuntas do governo e setor 

privado são emergenciais para desenvolver a 
governança e o planejamento de projetos de 
restauração florestal.

Fo
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“A restauração do 
déficit de APP no 
Pará demandará 
entre R$2,5 e R$ 
4,4 bilhões.”
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Figura 5. Fluxo de gastos com restauração florestal de APPs no estado do Pará, ao longo de 11 anos, em 
diferentes intervenções para restauração baseadas no Planaveg (Preços a valores correntes)

a) Cenário Planaveg A

b) Cenário Planaveg B

c) Cenário Planaveg C
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Regeneração natural com abandono de pasto (sem cercas)
Regeneração natural com cercas em torno das áreas
Plantio de baixo enriquecimento e baixa densidade (400 ind./ha)
Plantio de alto enriquecimento e alta densidade (800 ind./ha)
Plantio total da área (1.666 indivíduos/hectare), com cercas
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3.2 Custos de oportunidade da terra

Estimamos os custos de oportunidade 
com a restauração de APP e RL no estado 
do Pará entre R$ 4,8 bilhões e R$ 5,3 bilhões 
(R$ 1,18 Bi a R$ 1,65 Bi em APP; mais R$ 
3,68 Bi em RL),  bem como reduzimos cerca 
de 2,3 milhões de hectares da área com uso 
agropecuário em RL e mais 700 mil a 1 mi-
lhão de hectares em APP que podem estar 
com uso agropecuário (Tabelas 5 e 6). Para 
estimar os custos de oportunidade da terra, 
utilizamos uma média entre a receita líqui-
da ponderada das culturas agrícolas e o preço 
da terra (Figura 6). De maneira geral, é mais 
seguro afirmar que o valor 
final do custo de oportu-
nidade deverá ficar entre o 
preço da terra e as receitas 
líquidas esperadas da ati-
vidade econômica agrope-
cuária. A partir dos dados 
de uso e cobertura do solo 
(Inpe, 2014), identifica-
mos que o oeste do estado e a região próxi-
ma ao Salgado paraense (nordeste do estado) 
apresentam menor custo de oportunidade, o 
que leva à conclusão de que essas áreas serão 
as mais baratas para compensação (Figura 7).

Do ponto de vista estritamente econômi-
co, a restauração deveria iniciar pelas regiões de 
menores custos de oportunidade, permitindo 
um maior tempo para implantação de progra-
mas de compensação das perdas decorrentes da 
restauração nas regiões de maior valor da terra. 
Contudo, deve ser considerada a eficácia am-
biental da restauração, ou seja, onde há maiores 
ganhos para a conservação da biodiversidade, 
clima, carbono, maior fragmentação etc. O cen-

so comum é que as áreas com maior fragmen-
tação, desmatamento e custo de oportunidade  
(devido à presença de agricultura e infraestru-
turas) também são áreas mais degradadas e com 
maior ganho ambiental da restauração. Assim, 
a seção 3.4 deste relatório é dedicada à avalia-
ção de custo-eficácia, identificando áreas com 
maior ganho ambiental para restauração.

A restauração das APPs no Pará redu-
zirá entre 5,3% e 7,5% da área com produção 
agropecuária do estado (Tabela 5), com um 
custo de oportunidade equivalente que varia 
de 4,5% a 6,3% do valor total da produção. A 

restauração de APPs tam-
bém afetará de 1,6% a 2,2% 
da produção agrícola e de 
4,6% a 6,4% do rebanho da 
pecuária. Em paralelo, cal-
culamos que a restauração 
da RL analisada reduzirá 
aproximadamente 15,7% 
da área de produção agro-

pecuária do estado, afetando 14% do valor da 
terra (custo de oportunidade, na Tabela 6). As 
áreas de RL a serem restauradas afetarão 8,1% 
da produção agrícola e 15,8% do rebanho. A di-
minuição da área agrícola pela restauração em 
larga escala pode ter dois efeitos: i) aumentar 
o valor das áreas agrícolas ao reduzir a oferta 
de área agricultável, o que atenuará parte das 
perdas; e/ou ii) estimular novos desmatamen-
tos por causa do aumento do valor da terra, em 
áreas com menor monitoramento e fiscalização.

Todavia, as perdas relacionadas à produ-
ção poderão ser facilmente compensadas com 
o aumento da produtividade. Por exemplo, a 
pecuária tem potencial de aumentar sua produ-

“As perdas relacionadas 
à produção poderão 
ser compensadas 
com o aumento da 
produtividade.”
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tividade de 75 Kg/ha para 300 Kg/ha e atender 
a demanda por carne da Amazônia sem novos 
desmatamentos (Barreto & Silva, 2013). Assim, 
a implementação da restauração deverá ocorrer 
integrada a programas de incentivo à adoção 

de tecnologias e boas práticas produtivas, espe-
cialmente na pecuária, que detém 95% da área 
total a recompor de APPs. Além disso, o plane-
jamento da restauração deve priorizar, sempre 
que possível, as áreas de baixa aptidão agrícola.

Tabela 5. Custos de oportunidade da terra com a restauração de APPs no Pará. Informações de 
uso e cobertura do solo em 2012 (Valores (R$) atualizados para 2015 pelo IGP-M)

Classes de uso
e cobertura[6]

Área total no 
Pará (ha)

Área reduzida com a restauração (hectares)
Em APP
mínima

% de área
reduzida*

Em APP
máxima

% de área
reduzida

Agricultura anual  318.777  16.853 5,3%  23.761 7,5%
Desflorestamento 2012  168.816  8.925 5,3%  12.583 7,5%
Mineração  54.590  2.886 5,3%  4.069 7,5%
Reflorestamento  140.929  7.450 5,3%  10.504 7,5%
Pasto  13.690.806  723.786 5,3%  1.020.475 7,5%
Total  14.373.919  759.900 5,3%  1.071.392 7,5%

Custo de oportunidade da terra (R$ Milhões)
Com

restauração de 
APP mínima

% do valor total 
da produção/

receitas

Com
restauração de 
APP máxima

% do valor total 
da produção/

receitas
Agricultura anual  52 4,8%  73 6,8%
Desflorestamento 2012  18 5,9%  25 8,4%
Mineração  6 3,6%  8 5,1%
Reflorestamento  15 3,6%  21 5,1%
Pasto  1.096 4,5%  1.529 6,3%
Total  1.186 4,5%  1.656 6,3%

Produção 
total

Produção comprometida pela restauração
Com

restauração de 
APP mínima

%
comprometido

Com
restauração de 
APP máxima

%
comprometido

Agricultura anual (ton.)  10.886.635  170.173 1,6%  239.929 2,2%
Desflorestamento 2012 - - -
Mineração - - -
Reflorestamento - - -
Pasto (cab.)  18.605.051  846.830 4,6%  1.193.955 6,4%

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Agrianual (Agrianual, 2015), TerraClass (Inpe, 2014), IBGE (s.d. b; s.d. c) ), Embrapa (s.d.) e Conab 
(2015).
* Os valores percentuais foram fixos e proporcionais para todas as classes devido os dados usados e as estimativas de APP constarem na escala municipal.

[6] Desconsideramos classes de uso que não serão restauradas e áreas de floresta, a saber: área não observada, área urbana, 
floresta, mosaico de ocupações, não floresta, outros e vegetação secundária. No caso da vegetação secundária pode haver 
a necessidade de enriquecimento florestal, porém essa classe de uso foi desconsiderada na análise de custo de oportuni-
dade por não haver perdas econômicas nessas áreas. As classes deflorestamento, mineração e reflorestamento não têm 
informação produtiva parcial ou completa. Como pasto consideramos as classes: pasto com solo exposto, pasto limpo, 
pasto sujo, regeneração com pasto.
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Tabela 6. Custo de oportunidade da terra com a restauração de RL no Pará (Informações de uso 
e cobertura do solo em 2012. Valores (R$) atualizados para 2015 pelo IGP-M)

Classes de uso e
cobertura[7] Área total no Pará (ha) Área reduzida pela

restauração de RL (ha) % da área total*

Agricultura anual  318.777  50.075 15,7%
Desflorestamento 2012  168.816  26.576 15,7%
Mineração  54.590  8.594 15,7%
Reflorestamento  140.929  22.186 15,7%
Pasto  13.690.806  2.155.320 15,7%
Total  14.373.919  2.262.751 15,7%

Custos de oportunidade da 
terra (R$ Milhões)

% do valor total da 
produção/receitas

Agricultura anual  136 12,6%
Desflorestamento 2012  51 17,3%
Mineração  17 10,5%
Reflorestamento  43 10,5%
Pasto  3.437 14,1%
Total  3.684 14,0%

Produção total Produção em área
a ser restaurada % comprometido

Agricultura anual (ton.)  10.886.635  878.985 8,1%
Desflorestamento 2012  - 
Mineração  - 
Reflorestamento  - 
Pasto (cab.)  18.605.051  2.931.235 15,8%

Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Agrianual (Agrianual, 2015), TerraClass (Inpe, 2014), IBGE (s.d b; s.d c), Embrapa (s.d.) e Conab (2015).
* Os valores percentuais foram proporcionais para todas as classes pelo fato de os dados usados e as estimativas de APP constarem na escala municipal.

[7] Idem nota de rodapé 6.

Figura 6. Estimativa média 
do custo de oportunidade 
da terra no Pará para agri-
cultura e pastagem, em três 
abordagens: 1) receita líqui-
da ponderada das culturas 
agrícolas e da pecuária (leite 
e corte); 2) preço de compra 
e venda da terra; e 3) média 
das duas anteriores
Fonte: elaborado pelos autores com da-
dos do Agrianual (2015), IBGE (s.d b; 
s.d c), Conab (2015) e Embrapa (s.d.).
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Figura 7. Mapa de custos de oportunidade da ter-
ra com a restauração no Pará. Os valores mudam de 
acordo com o município e uso do solo (Valores (R$) 
atualizados para 2015)
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Agrianual (Agrianual, 2015), 
TerraClass (Inpe, 2014), IBGE (s.d b; s.d c), Embrapa (s.d.) e Conab (2015).

3.3 Benefícios financeiros da restauração

3.3.1 Receita potencial do sequestro de car-
bono em RL

Estimamos uma receita potencial de 
R$ 4,8 bilhões (em valor presente) prove-
niente do sequestro de carbono nas áreas 
de RL a serem restauradas durante 22 anos 
(Figura 8). A receita cobriria de 70% a 92% 
dos custos da restauração dependendo do 
cenário previsto pelo Planaveg (Figura 8 e 

Apêndice IV). O custo médio da restaura-
ção reduziria para: R$ 2.010/ha no cenário 
A; R$ 1.263/ha no cenário B; e R$ 405/ha 
no cenário C do Planaveg. No Pará, acredi-
tamos que o cenário mais provável de ocor-
rer na maioria das regiões é o C, devido ao 
alto potencial para regeneração natural. O 
Apêndice IV apresenta a tabela com os va-
lores desses custos, receitas e sequestro de 
CO2 equivalente.
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Todavia, a maior importância do se-
questro de carbono é a contribuição para 
as metas brasileiras de mitigação das mu-
danças climáticas, posicionando o Brasil 
nos acordos internacionais, pois, de fato, 
há muitas incertezas sobre o mercado de 
crédito de carbono e sua regulamentação. 
Para calcular a receita potencial por se-
questro de carbono consideramos o preço 
de US$ 5,00/tCO2 equivalente, dado pelo 
BNDES (2014) no Fundo Amazônia. Esse 
valor convertido para reais correspondeu a 
R$ 12,95/tCO2 equivalente[8], que é alto 
quando comparado com as tendência in-
ternacionais, mas foi o valor de referência 
encontrado em uma instituição do gover-
no (BNDES) para beneficiários privados[9]. 
Um exemplo de como o pre-
ço do carbono tem oscilado é 
a Bolsa de Chicago (Chicago 
Climate Exchange), na qual 
o valor caiu de aproximada-
mente US$ 4,00 em 2009 
para US$ 0,10 por tonelada 
em 2010. Um valor que, se 
usado em nossa modelagem, 
pagaria menos de 2% do 
custo da restauração no Pará 
(Figura 8). Essa queda nos preços do car-
bono negociado ocorreu pela descrença no 
mercado após a COP-15, em Copenhagen, 

[8] Devido à variação cambial, utilizamos o preço médio do dólar nos últimos três anos: R$ 2,59 para U$ 1,00. Os dados 
são do Banco Central, disponíveis em: <http://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp?id=txcotacao>. 
[9] Há uma ampla discussão sobre quem deve ser o beneficiário do crédito de carbono, como comunidades tradicionais, 
governo ou atores privados e posseiros de terra. Para mais, consulte autores como Wunder et al (2008), Altmann (2011), 
Lima (2009) e Brito & Lima (2011).

e também pela crise financeira de 2008 e 
2009. O volume de transações na Bolsa do 
Clima de Chicago caiu de 60 milhões de 
toneladas em 2010 para 66 mil toneladas 
em 2013 (ICE, 2016). Apesar disso, o valor 
do BNDES é a referência oficial que temos 
para pagamento de carbono.

Não consideramos aqui outras poten-
ciais fontes de receitas, como o Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA) relaciona-
do à água ou mesmo pagamento por des-
matamento evitado (REDD+). Além disso, 
quando o mercado de cota de reserva am-
biental for regulamentado no estado, facili-
tará a compensação do déficit em áreas com 
ativo florestal (excedente de floresta além 
do exigido pela lei), diminuindo a área a ser 

restaurada e baixando o custo 
total da restauração no esta-
do. Nesse cenário, o sequestro 
de carbono advindo da res-
tauração também é reduzido 
junto com a receita potencial 
correspondente. 

Para estimar o carbo-
no sequestrado e CO2 equi-
valente, utilizamos os valores 
de crescimento das espécies e 

tempo médio de maturidade das árvores nos 
diferentes grupos de espécies – ciclo curto, 
médio e longo (Tabela 7). De fato, as esti-

“A receita com 
o sequestro de 
carbono em RL 
cobriria de 70% 
a 92% dos custos 
da restauração.”
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mativas são conservadoras, pois calculamos 
que ao final do ciclo de 11 anos o carbono 
equivalente sequestrado é de 92 ton/ha, en-
quanto a média de carbono por hectare esti-
pulada pelo inventário brasileiro de emissões 

Figura 8. Valor presente acumulado dos custos (em diferentes cenários do Planaveg) e receita 
potencial por crédito de carbono em RL a ser restaurada nos imóveis cadastrados no CAR. A 
receita foi estimada em dois cenários de preço: US$ 5/tCO2 pelo BNDES e US$ 0,10/tCO2 pela 
Bolsa de Chicago (Taxa de câmbio de R$ 2,59; taxa de desconto de 8,5% ao ano) 
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é de 124 ton./ha na Amazônia (Brasil, 2010). 
Segundo o IPCC (2006), a convenção é que 
o carbono corresponde a 50% da biomassa e o 
dióxido de carbono (CO2) equivale a aproxi-
madamente 3,66 vezes o valor desse carbono. 

Tabela 7. Biomassa acima do solo acumulada e indicadores utilizados para cálculo do sequestro 
de carbono 

Grupo de 
espécies

Incremento 
Médio Anual

IMA
(m³/ind./ano)

Densidade 
média

(ton./m³)

Incremento 
Médio Anual 

(IMA)
(m³/ha/ano)

Biomassa 
equivalente 

(ton./ha)

Carbono seq. 
(ton./ha/ano)

tCO2
equivalente

Tempo 
médio de 
sequestro 

(anos)
Curto  0,03  0,64  21,9  14,0  7,0  25,6  10 
Médio  0,03  0,57  11,7  6,6  3,3  12,2  14 
Longo  0,02  0,64  7,3  4,7  2,3  8,5  20 
Fonte: Elaborado pelo autor baseado em informações do IPCC (2006) e do compilado de informações do Guia de árvores com valor econômico 
(Campos-Filho & Sartorelli, 2015).
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3.3.2 Receita potencial do sequestro de car-
bono em APPs

Nossa estimativa de receita potencial por 
carbono sequestrado em APPs restauradas va-
riou de R$ 1,8 bilhão a R$ 2,6 bilhões, em 11 
anos (Figuras 9 e 10), em valores presentes. De 
acordo com o Código Florestal, a dimensão da 
APP a ser preservada depende do tamanho do 
imóvel rural, por isso calculamos os valores de 
custo e benefícios para a APP mínima e má-
xima. A receita de carbono sequestrado com-
pensou até 74% dos gastos com a restauração 
de APP (Figura 9, Figura 10). O Apêndice IV 
apresenta a tabela com os valores desses custos, 
receitas e sequestro de CO2 equivalente.

O preço da tCO2 que pagaria o custo da 
restauração foi estimado entre R$ 14,81 e R$ 
19,64 ao longo de 11 anos nas APPs restau-
radas, nos diferentes cenários do Planaveg – 

R$ 14,81/ tCO2 no cenário A, R$ 17,23/tCO2 
no cenário B e R$ 19,64/tCO2 no cenário C. 
Para esse cálculo, cruzamos os custos da Tabela 
4 com as estimativas de sequestro de CO2 equi-
valente do Apêndice IV, e os valores não varia-
ram em função do tamanho da APP restaurada. 
Apesar de a receita do sequestro de carbono não 
pagar a restauração, o custo médio da restaura-
ção reduziria para: R$ 1.485 a R$1.824 /ha no 
cenário A; R$ 1.074 a R$ 1.515/ha no cenário 
B; e entre R$ 664 e R$ 936/ha no cenário C do 
Planaveg (Apêndice IV).

Utilizamos o mesmo preço de tCO2 e 
conversões aplicados na estimativa para res-
tauração de RL. Para estimar o carbono se-
questrado e CO2 equivalente, utilizamos os 
valores de crescimento das espécies e tempo 
médio de maturidade das árvores nos dife-
rentes grupos de espécies – ciclo curto, médio 
e longo (Ver Tabela 7).

Figura 9. Valor presente acumulado dos custos (em diferentes cenários do Planaveg) e receita 
potencial por crédito de carbono em APP mínima a ser restaurada no estado do Pará. A receita 
foi estimada em dois cenários de preço: US$ 5/tCO2 pelo BNDES e US$ 0,10/tCO2 pela Bolsa de 
Chicago (Taxa de câmbio de R$ 2,59; taxa de desconto de 8,5% ao ano)

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

3,5

4,0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

R$
 M

ilh
õe

s

Anos

Receita cumulativa (VP) A US$ 5/ton Receita cumulativa (VP) A US$ 0,10/ton
Custo cumulativo Planaveg A Custo cumulativo Planaveg B
Custo cumulativo Planaveg C

50%
 a 66%
dos custos



47 • Avaliação e modelagem econômica da restauração florestal no estado do Pará

3.3.3 Receita potencial da exploração ma-
deireira em Reserva Legal

Estimamos os ganhos e riscos finan-
ceiros da exploração madeireira em área a 
ser restaurada a partir da premissa legal de 
exploração madeireira em área destinada à 
restauração florestal (Lei nº 12.651/2012). 
Consideramos a exploração em 50% da área 
de RL a ser restaurada, de acordo com a ex-
periência da empresa Bioflora (especializada 
em restauração e localizada no estado de São 

Figura 10. Valor presente acumulado dos custos (em diferentes cenários do Planaveg) e receita poten-
cial por crédito de carbono em APP máxima a ser restaurada no estado do Pará. A receita foi estimada 
em dois cenários de preço: US$ 5//tCO2 pelo BNDES; ou US$ 0,10//tCO2 pela Bolsa de Chicago. Taxa de 
câmbio de R$ 2,59; taxa de desconto de 8,5% ao ano.
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Paulo) em áreas do município de Paragomi-
nas (Pará). Porém, o Código Florestal não 
restringe a área de exploração de espécies 
nativas. Apenas para o plantio de espécies 
exóticas o limite é 50% da área. Considera-
mos seis arranjos produtivos no plantio de 
nativas para restauração[10], descritos nas Ta-
belas 8 e 9. Ressaltamos que, apesar desses 
modelos atenderem à lei, não há informa-
ção da eficiência dos modelos de restauração 
com exploração madeireira na conservação 
da biodiversidade.

[10] Essas espécies foram analisadas de acordo com a disponibilidade das informações sobre preço, produtividade e expe-
riências de campo da Amata e LERF/Esalq, no Pará. As informações de preço da madeira foram extraídas do relatório 
Fatos Florestais 2010 (Imazon, 2010) e atualizadas pelo IGP-M para 2015; enquanto as informações produtivas (tempo 
de exploração, Incremento Médio Anual etc.) foram extraídas do relatório Guia de árvores com valor econômico (Cam-
pos-Filho & Sartorelli, 2015). Para a modelagem, excluímos espécies sem ocorrência na Amazônia, sem informação do 
Incremento Médio Anual (IMA) e com prazo de produção acima de 20 anos.
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O VPL anualizado da exploração de 
espécies madeireiras em RL variou entre 
-R$ 962 (negativo) e R$ 2.110 por hectare 
nos diferentes modelos de exploração consi-
derados (Figura 11). Os custos de implanta-
ção da restauração são maiores nos modelos 
com exploração econômica madeireira, de R$ 
16.655 a R$ 33.826/ha (Tabela 8 e Figura 
12), porém há retorno financeiro. O cumaru 
(Dipteryx alata), o cedro (Cedrela fissilis) e a 
copaíba (Copaifera langsdorffii) foram os ca-
sos com prejuízo devido à baixa TIR, menor 
que a taxa de desconto considerada (8,5% 
a.a.). Nos casos de espécies 
com ciclo de exploração de 
até 10 anos, como o maru-
pá (Simarouba amara) e pa-
ricá (Schizolobium amazo-
nicum), o VPL anualizado 
ficou competitivo com os 
ganhos médios da pecuária 
intensificada e da agricultu-
ra. A pecuária na Amazônia 
apresenta ganhos (em VPL 
anual) que variam de negativo, em práticas 
extensivas mais comuns, a R$ 1.700/ha em 
áreas intensificadas (Silva & Barreto, 2014); 
enquanto a agricultura tem o rendimento 
médio de R$ 1.500/ha em valores correntes 
de 2014 (Agrianual, 2015). Apesar do retor-
no competitivo do marupá e paricá, o mane-

jo florestal e silvicultura são menos atrativos 
do que a agricultura devido à baixa liquidez 
da madeira, ou seja, receita em 10 a 20 anos, 
enquanto a agricultura provém ganhos anu-
ais. Ao mesmo tempo, o plantio comercial de 
madeira compete com o manejo de floresta 
primária, muitas vezes ilegal na Amazônia, 
o que gera uma competição injusta. Assim, é 
provável que na maioria dos casos esta ativi-
dade seja complementar ou secundária em fa-
zendas de agropecuária que queiram destinar 
a RL para algum uso econômico. De maneira 
geral, para que o manejo sustentável se torne 

uma realidade, os governos 
precisam coibir a exploração 
ilegal de madeira, que gera 
uma competição injusta.

Os custos para res-
tauração com exploração 
madeireira incluem a im-
plantação no primeiro ano, 
o monitoramento e manu-
tenção das áreas no segundo 
ao ano anterior ao corte e o 

gasto com replantio de mudas no ano do cor-
te (Figura 12, Apêndice I). O aumento dos 
custos ocorre por causa da necessidade de 
manutenção e monitoramento anual da área 
até a data de corte. Além disso, após o corte 
deve ocorrer o replantio de mudas que substi-
tuam as árvores cortadas. 

“A exploração 
madeireira em RL 
cobre o custo da 
restauração e pode 
gerar lucro de até 
R$ 2.110/ha.”
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Figura 11. Valor Presente Líquido (VPL) anualizado, Taxa Interna de Retorno (TIR) e risco de 
inviabilidade financeira (probabilidade percentual) na restauração com exploração de diferen-
tes espécies madeireiras. Taxa de desconto de 8,5% ao ano. Para o risco foi calculado mil vezes 
o VPL anualizado (R$/ha) com variações aleatórias no preço, custo e produtividade. Espécies 
avaliadas: cumaru (Dipteryx alata), marupá (Simarouba amara), sucupira (Bowdichia virgilioi-
des), cedro (Cedrela fissilis), copaíba (Copaifera langsdorffii), paricá (Schizolobium amazonicum) 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados de campo de Paragominas, combinados com informações da LERF (Esalq), Bioflora, 
Amata, Imazon e Agroicone.
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Tabela 8. Receita (R$/ha) e produtividade para diferentes modelos de restauração com explora-
ção madeireira em 50% da área

Espécie explorada Produtivida-
de (m³/ind.)

IMA (m³/
ha/ano)

Produção 
total (m³/

ha); 833 ind.

Custo 
total

(R$/ha) **

 Receita Bruta (R$/ha) 
 Ano

7 
 Ano 

10 
Ano

15
Ano

20
Cumaru
(Dipteryx alata)  0,263  11,0 219,1  16.655 73.933

Marupá
(Simarouba amara)  0,338  28,1  281,4  20.618 60.767

Sucupira
(Bowdichia virgilioides)  0,291  16,2  242,7  27.222 66.166

Cedro
(Cedrela fissilis)  0,234  9,7  194,8  33.826 45.736

Copaíba
(Copaifera langsdorffii)  0,475  19,8  395,5  16.655 85.406

Paricá*
(Schizolobium amazonicum)  0,206  24,5  171,8  20.618 33.333

Fonte: elaborado com dados de campo em Paragominas, combinados com informações consultadas com a Bioflora, Ricardo Ribeiro Rodrigues 
(Esalq) e Imazon (2010) e compilado de informações do Guia de árvores com valor econômico (Campos-Filho & Sartorelli, 2015).
*Apenas os dados do paricá são da Amata.** Descrição detalhada dos custos na Tabela 14.
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Tabela 9. Modelos de recuperação com plantio de espécies nativas e exploração madeireira, to-
dos com exploração de 833 indivíduos por hectare, em 50% da RL a ser restaurada 

Modelo
Espaçamento 
e quantidade 

plantada

Ciclo de corte 
(anos)

IMA
(m³/ha/ano)

Produção 
total (m³/ha) 
- 833 ind./há

Preço médio 
da tora*
(R$/m³)

Cumaru
(Dipteryx alata)

3m x 2m; 
1.666 indiví-
duos/ hectare

20  11,0  219,1  337,4 

Marupá
(Simarouba amara) 10  28,1  281,4  215,9 

Sucupira
(Bowdichia virgilioides) 15  16,2  242,7  272,6 

Cedro
(Cedrela fissilis) 20  9,7  194,8  234,8 

Copaíba
(Copaifera langsdorffii) 20  19,8  395,5  215,9 

Paricá**
(Schizolobium amazonicum) 7  24,5  171,8  194,0 

Fonte: elaborado com dados de campo de Paragominas, combinados com informações consultadas com a Bioflora, Ricardo Ribeiro Rodrigues 
(Esalq) e Imazon (2010) e compilado de informações do Guia de árvores com valor econômico (Campos-Filho & Sartorelli, 2015).
* Preços de 2009 no estado do Pará e atualizados para 2015 pelo IGP-M. Dados do Imazon (Fatos Florestais 2010).
** Apenas os dados do paricá são da Amata.

Figura 12. Custos de implantação e manutenção de restauração com exploração econômica 
de madeira, em R$/ha (O Apêndice I apresenta a tabela com o detalhamento desses custos)
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3.3.3.1 Análise de sensibilidade dos 
modelos de restauração com exploração 
madeireira

A maior incerteza nos modelos de 
restauração com exploração da área está nos 
preços voláteis do mercado de madeira na-
tiva e na produtividade, visto que há pouco 
desenvolvimento de tecnologias para explo-
ração comercial dessas espécies. Por exemplo, 
a produtividade do paricá que apresentamos 
está próxima ao que o Projeto Verena (WRI, 
2016) constatou nas áre-
as da Amata (~25 m³/ha/
ano), mas abaixo da produ-
tividade das áreas de plan-
tio da empresa Simbyosis 
(10 m³/ha/ano, segundo o 
WRI (2016)). Entre as ex-
plicações para esta variação 
estão: i) fatores edafoclimá-
ticos, pois a Amata e a Sim-
byosis atuam em regiões 
diferentes, na Amazônia e 
na Bahia, respectivamente; 
e ii) tempo de pesquisa e 
desenvolvimento, pois a área da Simbyosis é 
recente (~5 anos) em comparação ao tempo e 
investimento da Amata nessa espécie.

Diante dessas incertezas, estimamos o 
risco financeiro de esses modelos apresenta-
rem inviabilidade econômica entre 0% e 99% 
dependendo da madeira explorada na RL 
(Ver Figura 11). A avaliação do risco é feita 
repetindo-se mil vezes o cálculo do VPL com 
oscilação nos valores de preço (R$/m³), custo 
e produtividade (m³/ha). Além dessa análise, 
testamos a sensibilidade desses investimentos 
aos principais fatores de incerteza e notamos 

que a maior variação do VPL foi em função 
da taxa de juros e do preço de venda da ma-
deira (Figura 13). Isso mostra que o modelo 
de financiamento é importante, pois a taxa 
de juros (ou taxa de desconto) representa o 
retorno esperado do investidor e pode defi-
nir a viabilidade e efetividade da restauração.  
Além disso, é possível pensar mecanismos 
de incentivo à restauração por meio da re-
dução das taxas de juros de financiamentos 
para compensar progressivamente o produ-
tor que for restaurando seu passivo florestal. 

Este tipo de mecanismo é 
previsto no artigo 41 da Lei 
nº 12.651/2012, mas ainda 
tem sido pouco desenvolvi-
do por especialistas. Nesse 
teste de sensibilidade usa-
mos como taxa de juros 
mínima 7,5% a.a. referente 
ao Plano ABC Restauração 
Florestal, enquanto a taxa 
máxima foi de 13,5% a.a., 
definida pelo Custo Mé-
dio Ponderado do Capital 
(WACC, em inglês) esti-

pulado no Projeto Verena (WRI, 2016).
Evidenciamos que faltam estudos de 

mercado para compreender a sensibilidade 
do preço ao incremento na oferta de madeiras 
nativas. Entre outras barreiras, o plantio co-
mercial de madeira e a exploração madeireira 
em RL demandam mão de obra especializada 
para ganhar escala e grande volume de capital 
em investimento inicial. Essas barreiras econô-
micas somadas a distância de insumos e oferta 
de mudas podem dificultar e inviabilizar a im-
plementação de modelos de restauração com 
exploração econômica da área.

“...a maior variação 
do VPL foi em função 
da taxa de juros e do 
preço de venda da 
madeira. Isso mostra 
que o modelo de 
financiamento é 
importante...”
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3.3.4 Receita potencial dos Sistemas Agro-
florestais (SAFs)

Com base na literatura, identificamos o 
retorno financeiro de SAFs no estado do Pará. 
O retorno médio foi próximo a R$ 2.000/ha 
em dois casos. Em um terceiro trabalho o 
valor alcançou R$ 5.354/ha com exploração 
de mogno (Figura 14). Varela & Santana 
(2009) demonstraram um retorno médio de 
R$ 1.962/ha em 18 arranjos de SAFs estuda-
dos em Tomé-açu; enquanto Francez & Rosa 
(2011) apresentam um retorno parecido, de 
R$ 2.226/ha, na região Bragantina (Figura 
14). Apenas Varela & Santana (2009) apre-
sentaram casos de retorno negativo, em cinco 
de 18 SAFs. No terceiro arranjo demonstra-

Figura 13. Valor mínimo e máximo do Valor Presente Líquido (VPL) anualizado diante da variação de 
quatro incertezas, em modelos de restauração com exploração madeireira de diferentes espécies. Taxa 
de desconto de 8,5% ao ano e preço da muda a R$ 1,5 nos casos sem variação desses fatores. Espécies 
avaliadas: cumaru (Dipteryx alata), marupá (Simarouba amara), sucupira (Bowdichia virgilioides), cedro 
(Cedrela fissilis), copaíba (Copaifera langsdorffii), paricá (Schizolobium amazonicum) 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados de campo de Paragominas, combinados com informações da Lerf (Esalq), Bioflora, Amata, Imazon e 
Agroicone.
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do na Figura 14, de Paraense et al (2013), 
a exploração do mogno eleva o VPLa para 
aproximadamente R$ 5 mil/ha (Figura 14). 
Entretanto, evidenciamos que o fluxo de cai-
xa deste último estudo apresentou uma média 
de R$ 1.424/ha anual até o ano anterior à ex-
ploração do mogno.

No Pará, três regiões são destaque na 
adoção de SAFs: nordeste, desde o município 
de Tomé-açu até a região Bragantina; na região 
de São Félix do Xingu, sudeste paraense; e na 
Transamazônica, nas proximidades do muni-
cípio de Medicilândia (a oeste do estado, na 
rodovia Transamazônica). Em Tomé-açu e na 
região Bragantina prevalecem SAFs com frutí-
feras e ligados às cooperativas de pequenos pro-
dutores, enquanto no sudeste e na Transama-
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zônica o cacau tem destaque devido ao apoio 
de instituições como a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac) e orga-
nizações não governamentais como o Imaflora.

Os SAFs são uma alternativa para a 
restauração e melhoria das condições pro-
dutivas e econômicas em pequenas proprie-
dades, as quais dependem de maior liquidez 
(dinheiro de rápida circulação para gastos do 
dia a dia) para subsistência. Todavia, há limi-
tes de escala para a implantação dos SAFs, 
uma vez que este tipo de produção é intensi-
va no uso de mão de obra e os gastos podem 
inviabilizar a atividade em larga escala. Rosa 
et al (2009) também relacionam a adoção de 
SAFs com questões educacionais, de organi-

zação e aspectos socioculturais. Não sabemos 
em que extenção os SAFs serão implantados, 
pois são uma opção legal que pode ser ado-
tada em qualquer imóvel rural, mesmo que 
sejam mais comumente utilizados em peque-
nas propriedades. Dessa forma, para efeito de 
estimativa de receita dos SAFs neste estudo, 
consideramos sua implantação somente em 
50% da área de passivo de RL (223 mil ha) 
dos pequenos imóveis rurais (até quatro mó-
dulos fiscais) e assentamentos, identificados 
em Nunes et al  (2016). Assim, o retorno po-
tencial médio pode alcançar R$ 446 milhões 
(baseado na receita média de 2.000/ha), com 
um variação de até R$ 600 milhões de acordo 
com o arranjo de espécies consorciadas.

Figura 14. Valor Presente Líquido (R$/ha) anualizado de Sistemas Agroflorestais com diferentes arranjos 
produtivos e espécies (‘n’ é o número de arranjos ou combinações de espécies analisadas em cada tra-
balho. Os valores foram corrigidos para 2015 e a taxa de desconto foi ajustada para 8,5% a.a) 
Fonte: adaptado de Varela & Santana (2009), Francez & Rosa (2011) e Paraense et al (2013).
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3.4 Disponibilidade de habitat

A disponibilidade de habitat variou 
em função dos cenários (situação atual ou 
restauração das APPs) e diferentes capacida-
des de dispersão para espécies da fauna (100, 
1.000 e 3.000 m) (Tabela 10). No Pará, o 
indicador de disponibilidade de habitat au-
mentou com a recuperação de APPs nas três 
categorias de dispersão das espécies (Tabela 
10), no entanto, não variou entre os cená-
rios de APP mínima e máxima restauradas. 
A variância foi de 4%, e o desvio padrão, de 
20% em todos os cenários.

Em virtude das dife-
rentes condições, a disponi-
bilidade de habitat também 
variou nos 143 municípios 
(Figura 15). Em geral, os 
municípios da porção leste 
tiveram os menores valores 
percentuais de disponibili-
dade de habitat, enquanto 
que os municípios do no-
roeste tiveram os maiores 
valores percentuais. Esse comportamento 
já era esperado uma vez que o leste para-
ense tem a maior concentração de APP a 
ser recuperada, enquanto o oeste apresenta 
a maior concentração de APP conservada 
(Nunes et al, no prelo). Em geral, espécies 
com maior capacidade de dispersão (Figura 
15) têm maior disponibilidade de habitat, 
pois têm maior alcance e mobilidade entre 
fragmentos. Constatamos que no cenário 
atual os municípios do oeste do estado (i.e. 
Oriximiná, Santarém e Jacareacanga) têm 

maior importância para as espécies de maior 
dispersão (3.000 m).

Os municípios que mais ganharam ha-
bitat foram os localizados ao sul da ilha do 
Marajó; os municípios de Alenquer e Monte 
Alegre, na Calha Norte, noroeste do estado; e 
os municípios do centro-sul, como Altamira, 
Novo Progresso e São Félix do Xingu (Figura 
15). A restauração de APPs aumentou a dis-
ponibilidade de habitat em aproximadamente 
5% em comparação ao cenário atual (Tabela 

10), no entanto, o ganho de 
habitat não variou em fun-
ção da largura da APP res-
taurada (cenários com APPs 
mínima e máxima – Figura 
15). Isso não significa que o 
tamanho da APP não im-
porta para a conservação, 
pois estamos avaliando clas-
ses gerais de espécies segun-
do a capacidade de disper-
são. De fato, se avaliarmos 

individualmente, diversas espécies precisam 
de corredores maiores, como as onças e ou-
tros animais de corpos maiores, que dificil-
mente utilizariam corredores de cinco metros 
de largura para se locomover (Crouzeilles et 
al, 2015). Além disso, há outras implicações 
da largura das APPs sobre a conservação de 
rios, como assoreamento, retenção de resídu-
os agrícolas e disponibilidade de água, que 
não avaliamos neste trabalho.

Em paisagens altamente florestadas 
(>60% de disponibilidade de habitat), a co-

“A restauração de 
APPs aumentou 
a disponibilidade 
de habitat em 
aproximadamente 
5% em comparação 
ao cenário atual...”
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nectividade dos fragmentos tende a ser alta 
e o aumento da cobertura florestal terá bai-
xa adicionalidade sobre a disponibilidade de 
habitat (Pardini et al, 2010; Crouzeilles & 
Curran, 2016). Por outro lado, em paisagens 
com baixa quantidade de cobertura florestal 
(< 20%), a conectividade tende a ser muito 
baixa e a restauração de pequenas áreas de 
floresta pode não ser suficiente para aumen-
tar a conectividade na paisagem (Pardini et al, 
2010; Crouzeilles & Curran, 2016). Portanto, 
a restauração tende a apresentar maior ganho 
para a funcionalidade da paisagem quando 

feita em áreas com disponibilidade de habitat 
intermediária, entre 20% e 50% (Pardini et al, 
2010; Crouzeilles & Curran, 2016). No Pará, 
essa região abrange os municípios de Cuma-
ru, Altamira, Ourilândia, Parauapebas, São 
Félix e Novo Progresso (no centro e em dire-
ção ao sul do estado). A explicação é que es-
ses municípios apresentam uma combinação 
de fragmentos florestais grandes e próximos 
quando comparamos com a região leste (frag-
mentos menores e dispersos) ou com a região 
oeste (fragmentos grandes e com maior grau 
de conectividade).

Tabela 10. Média da disponibilidade de habitat em função dos cenários (situação atual e cená-
rios futuros de restauração das APPs) e espécies com diferentes capacidades de dispersão (100, 
1.000 e 3.000 m). O Apêndice V lista por município a disponibilidade de habitat.

Capacidade de dispersão 
das espécies

Cenários de disponibilidade de habitat na paisagem
Situação atual APP mínima APP máxima

100 22,0% 26,2% 26,4%
1.000 25,6% 29,9% 30,2%
3.000 26,4% 30,5% 30,6%
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Figura 15. Disponibilidade de habitat nos municípios paraenses na situação atual, em dois 
cenários futuros de restauração das APPs (mínima e máxima) e para espécies com diferentes 
capacidades de dispersão (100, 1.000 e 3.000 m). Os municípios não avaliados apresentaram 
problemas de topologia no mapa de remanescentes florestais utilizados, impossibilitando o 
cálculo correto da disponibilidade de habitat. O Apêndice V lista por município a disponibili-
dade de habitat.
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Quando comparamos os gastos com 
restauração florestal (advindos dos cenários 
do Planaveg descritos anteriormente) com 
o ganho em conectividade da paisagem nes-
sas áreas restauradas, concluímos que cada 
R$ 1 milhão gasto com restauração gera um 
aumento aproximado de 1% na disponibi-
lidade de habitat (Tabela 11). Esse ganho 
ambiental cai pela metade quando é feita a 
restauração de área máxima de APP, pois a 
conectividade entre fragmentos é estabeleci-
da mesmo em áreas mínimas de APP e o au-
mento da APP pode gerar mais custo do que 

eficácia ambiental neste caso. Poucos municí-
pios na região do Marajó tiveram ganhos aci-
ma de 1% (Apêndice VI), contudo, os custos 
nessa região devem estar subestimados uma 
vez que as condições biofísicas do solo (i.e. 
áreas de várzea) devem dificultar o plantio e 
manejo de espécies. Para o indicador de cus-
to-eficácia (gasto com restauração dividido 
pelo ganho em disponibilidade de habitat) foi 
considerada a média dos custos nos diferen-
tes cenários do Planaveg e tamanho da APP 
a ser restaurada (Tabela 11); indicadores de 
disponibilidade de habitat nos municípios.

Tabela 11. Ganho médio na disponibilidade de habitat para cada R$ 1 milhão gasto com res-
tauração (custo-eficácia), além da variância e desvio padrão, nos diferentes cenários de restau-
ração. O Apêndice VI lista por município a relação entre custo e aumento da disponibilidade 
de habitat da restauração florestal.

Planaveg A Planaveg B Planaveg C
Dispersão: 

100 m
Dispersão: 
1.000 m

Dispersão: 
3.000 m

Dispersão: 
100 m

Dispersão: 
1.000 m

Dispersão: 
3.000 m

Dispersão: 
100 m

Dispersão: 
1.000 m

Dispersão: 
3.000 m

Restauração da APP mínima
Média 0,8% 0,8% 0,7% 0,9% 0,9% 0,9% 1,0% 1,0% 1,0%
Variância 0,2% 0,2% 0,2% 0,2% 0,2% 0,2% 0,3% 0,3% 0,3%
Desvio
padrão 4,0% 4,0% 4,2% 4,5% 4,5% 4,7% 5,3% 5,2% 5,5%

Restauração da APP máxima
Média 0,3% 0,4% 0,4% 0,3% 0,4% 0,4% 0,3% 0,4% 0,4%
Variância 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Desvio
padrão 1,5% 1,6% 2,0% 1,5% 1,6% 2,0% 1,5% 1,6% 2,0%
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4. Resumo dos 
custos e benefícios

Este estudo estimou o custo total (custo de oportunidade mais 
custo de implantação) para restauração das áreas de passivo ambiental 
no Pará entre R$ 12,6 e R$ 16,7 bilhões (R$ 3,7 a R$ 6,1 bilhões em 
APP mais R$ 8,9 a R$ 10,6 bilhões em RL - Figura 16). Estimamos os 
ganhos potenciais de crédito de carbono entre R$ 6,4 e R$ 7,2 bilhões 
(R$ 1,8 a R$ 2,6 bilhões em APP e R$ 4,8 bilhões em RL - Figura 16), o 
que pagaria os custos de implantação da restauração em até 92% para RL 
e até 74% em APPs dependendo dos cenários do Planaveg. A exploração 
madeireira pagaria a restauração em RL com lucro de até R$ 2.110/ha 
(VPLa) no caso do marupá (Simarouba amara), ou até R$ 47,7 bilhões 
se extrapolarmos essa atividade em 50% do passivo de RL inserido no 
CAR (Figura 16). Os SAFs podem viabilizar a restauração de RL de 
pequenas propriedades, mas há limitações econômicas para implantação 
em larga escala e incertezas sobre onde serão efetivamente implantados. 
Assim, estimamos o benefício financeiro de SAFs apenas em áreas de 
passivo de RL das pequenas propriedades (Nunes et al, 2016), classifi-
cadas com até quatro módulos fiscais. Com retorno financeiro médio de 
R$ 2.000/ha, esses sistemas podem gerar até R$ 446 milhões no passivo 
de pequenos produtores em RL (com desvio padrão de R$ 600 milhões 
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a R$ -30 milhões dependendo do arranjo pro-
dutivo de espécies consorciadas). Como bene-
fício ecológico, avaliamos que a disponibilida-
de de habitat para a fauna tende a aumentar 
com a restauração das APPs e a relação cus-
to-eficácia é de aproximadamente 1% de au-
mento de habitat para cada R$ 1 milhão gasto 
com restauração.

Ressaltamos que há limites e barreiras 
para a adoção em larga escala das duas ativi-
dades que viabilizaram a restauração de RL 
no nível de propriedade (SAFs e exploração 
madeireira). Apesar dos SAFs apresentarem 
viabilidade econômica, com retorno compro-
vado na literatura, o uso intensivo de mão de 
obra é uma barreira à 
adoção em larga esca-
la desses sistemas. Já 
a adoção de manejo 
florestal em área a ser 
restaurada pode pagar 
o custo da restauração 
e adequação ambiental 
das fazendas com pas-
sivo florestal e é viável 
em larga escala. Toda-
via, ressaltamos que a 
exploração madeirei-
ra é uma atividade de 
baixa liquidez e alto risco em comparação 
com outras atividades agrícolas, especialmen-
te quando ainda há competição com madei-
ra ilegal, por isso não podemos superestimar 
a adoção dessa prática em todo o território 

paraense. O custo de transporte e dificuldade 
de acesso em algumas regiões não deve ser o 
maior desafio, visto que as regiões com maior 
custo de frete também são as áreas com maior 
potencial de regeneração natural pela proxi-
midade com grandes fragmentos florestais e 
baixa fragmentação.

Reforçamos que a adequação ambien-
tal da RL dos imóveis rurais não será resol-
vida totalmente via restauração, pois parte do 
passivo poderá ser compensada em área fora 
dos imóveis com déficit, reduzindo o custo 
total da restauração em larga escala. Nunes 
et al (2016) estimou um potencial 11,3 Mha 
para compensação no Pará, o que é cinco ve-

zes maior que o déficit 
aqui estimado para o 
estado. Porém, falta re-
gulamentação e incen-
tivos para estabelecer a 
comercialização desses 
excedentes (ex. via o 
mercado de CRAs). 
No caso do Pará, que 
possui mais da metade 
de seu território prote-
gido por lei, o poten-
cial para regeneração 
natural é enorme. Isso 

colocaria o estado em um cenário de custos 
ainda menores com a restauração, mais próxi-
mo do cenário C do Planaveg. Por isso con-
sideramos esse cenário como referência no 
resumo da Figura 16.

“Estimamos o custo total 
para restauração das áreas 
de passivo ambiental no 
Pará entre R$ 12,6 e R$ 16,7 
bilhões [...] a exploração 
madeireira pagaria a 
restauração em RL com 
lucro de até R$ 2.110/ha”
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Figura 16. Resumo comparativo dos custos totais e benefícios avaliados (em valor presente) 
para RL e APP passíveis de restauração no Pará, em bilhões de reais (R$) (Valores para 2015; 
taxa de desconto de 8,5% a.a.)
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5. Recomendações
5.1 Recomendações para a cadeia da restauração

Investir em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para produ-
ção de nativas. O risco financeiro das espécies nativas ainda é alto devi-
do a incertezas no mercado, taxa de mortalidade e crescimento variado 
das mudas produzidas. Por exemplo, a produção de espécies nativas deve 
replicar as lições de produção de espécies exóticas como o eucalipto, que 
já passaram por um período longo de melhoramento genético e desen-
volvimento de tecnologias para incremento de produtividade da planta. 

Estruturar a cadeia de valor para comercialização e valorização 
dos produtos de áreas restauradas. A exploração econômica da floresta 
pode pagar o custo da restauração parcial ou integralmente, contudo, é 
preciso fortalecer a cadeia de valor do manejo de madeira nativa e de 
produtos florestais (ex. não madeireiros como frutas, óleos e advindos de 
SAFs). Essa tarefa envolve várias etapas: estabelecimento de uma rede 
de coletores de sementes e produção de mudas; conexão dos principais 
atores envolvidos com restauração; capacitação e assistência técnica; 
melhoria do acesso a créditos; mapeamento da demanda e oferta de pro-
dutos regionais para identificar oportunidades de incentivo à produção.

Estabelecer uma estratégia estadual para restauração a partir 
do mapeamento de áreas prioritárias para a conservação e coordenar 
as ações com o setor agropecuário. O governo deve definir áreas priori-
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tárias para restauração com base em critérios 
que maximizem os benefícios ambientais e 
minimizem os conflitos com a produção de 
alimentos. Por exemplo, definindo áreas para 
restauração com base no maior ganho para a 
conservação da biodiversidade (disponibili-
dade de habitat) e no menor custo de oportu-
nidade. Os órgãos ambientais devem elaborar 

ações e programas coordenados com as agên-
cias de agricultura (secretarias de governo, 
Emater etc.) a fim de diminuir riscos insti-
tucionais e compensar os 20% de área pro-
dutiva que será reduzida com a restauração. 
Esse tipo de planejamento espacial permitirá 
o máximo benefício ambiental e a mínima 
competição por uso do solo.

5.2 Recomendações para políticas públicas que afetam a restauração

Validar o CAR e monitorar o cumpri-
mento do Código Florestal. Somente a par-
tir de uma base de dados confiável de CAR 
poderemos estimar com maior precisão a área 
do passivo ambiental, definir os imóveis com 
demanda por restauração ou compensação e 
ajudar na regulamentação do mercado para 
compensação para reduzir o custo total com 
a restauração em larga escala. Além disso, o 
CAR permitirá monitorar o cumprimento do 
Código Florestal, direcionando políticas de 
incentivo ou fiscalização no nível de imóvel 
rural e de planejamento à conservação flores-
tal no nível de paisagem.

Estabelecer uma estratégia para o 
crédito florestal dentro do plano estadual 
do ABC e outros mecanismos financeiros. 
Atualmente existem diversas linhas de finan-
ciamento para restauração e regularização 
ambiental, contudo, ainda há pouco acesso a 
esses recursos. No âmbito estadual, o governo 
tem a responsabilidade de trabalhar em ações 
para o avanço do plano nacional para a Agri-
cultura de Baixo Carbono (ABC), o qual in-
clui uma linha de crédito para restauração. A 
sensibilização de produtores e a capacitação 
de técnicos são parte das ações previstas pelo 

Plano ABC, e o governo estadual pode criar 
estratégias de incentivo à restauração a partir 
desse plano. 

Implementar mecanismos de incen-
tivo à restauração para detentores e possei-
ros rurais. O crédito de carbono pode pagar 
parcialmente o custo de restauração em larga 
escala, porém ainda faltam mecanismos finan-
ceiros para captação de recursos e para garan-
tir a segurança jurídica para os contratos desse 
tipo de financiamento. Por outro lado, o go-
verno estadual pode desenvolver programas de 
incentivo aos produtores que queiram investir 
em restauração ou estejam ligados à produção 
de mudas e sementes. Um bom exemplo é o 
Programa Reflorestar, do governo do Espírito 
Santo (Benini et al, 2016), que apoia a restau-
ração em propriedades privadas com o mape-
amento das áreas prioritárias, definição dos 
arranjos florestais mais rentáveis com espécies 
nativas e pagamento de parte dos insumos 
para a restauração (ex. calcário, fertilizantes 
etc.). Além disso, é possível gerar mecanismos 
de incentivo à restauração por meio da redu-
ção das taxas de juros de financiamentos para 
compensar progressivamente o produtor que 
estiver restaurando seu passivo florestal.
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Tabela 13. Custos de implantação e manutenção de restauração com exploração econômica de ma-
deira, em R$/ha

Ano 1:
implantação

Ano 2
até antes da

extração de madeira
Ano de extração

Descrição Unid. Valor 
unit. Quant. Valor total 

(R$/ha) Quant. Valor total 
(R$/ha) Quant. Valor total 

(R$/ha)
Custo total em 3 anos - -  6.282 -  1.321 -  3.770 
Implantação (ano 1) - -  6.282 -  161 -  -   
Preparo da área (aceiros e outros) - -  1.192 -  -   -  -   

Ass. Técnica (com encargos) diária 250 1,5  375 -  -   -  -   
Herbicida litro/ha 18 1,5  27 -  -   -  -   

Maquinário (trator e outros) hora
máquina/ha 50 3  150 -  -   -  -   

Mão de obra (tratorista, com 
encargos) diária 80 0,5  40 -  -   -  -   

Mão de obra de campo (com 
encargos) diária 60 10  600 -  -   -  -   

Cerca (isolamento) - -  -   -  -   -  -   
Arame, estaca e outros insu-
mos Km 5500 0  -   -  -   -  -   

Mão de obra de campo (com 
encargos) diária 60 0  -   -  -   -  -   

Plantio de mudas e sementes  5.090 -  161 -  -   
Ass. Técnica (com encargos) diária 250 1  250 -  -   -  -   
Mudas nativas unid. 1,5 1666  2.499 -  -   -  -   
Fertilizante nitrogenado: 
sulfato de amônia (base 20g + 
cobertura 60g/cova)

Kg/ha 1,2 134  161 134  161 -  -   

Adubação fosfatada (P2O5, 
base 60g por muda) Kg/ha 1,2 100  120 -  -   -  -   

Cloreto de potássio KCl (base 
30g + cobertura 60g/cova) Kg/ha 1,2 150  180 -  -   -  -   

Frete das mudas diária 200 1  200 -  -   -  -   
Mão de obra de campo (com 
encargos) - abertura de covas, 
coroamento, plantio e adubação

diária 60 28  1.680 -  -   -  -   

Manutenção e replantio -  -    1.160  3.770 
Aceiro e capina -  -    1.160  1.160 

Herbicida litro/ha 18 -  -   10  180 10  180 
Ass. Técnica (com encargos) diária 250 -  -   2  500 2  500 
Mão de obra de campo (com 
encargos) diária 60 -  -   8  480 8  480 
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Ano 1:
implantação

Ano 2
até antes da

extração de madeira
Ano de extração

Descrição Unid. Valor 
unit. Quant. Valor total 

(R$/ha) Quant. Valor total 
(R$/ha) Quant. Valor total 

(R$/ha)
Replantio de mudas -  -   -  -   -  2.610 

Ass. Técnica (com encargos) diárias 250 -  -   -  -   2  500 
Mudas nativas unid. 1,5 -  -   -  -   833  1.250 
Fertilizante nitrogenado: 
sulfato de amônia (cobertura 
60g/cova)

Kg/ha 1,2 -  -   -  -   50  60 

Adubação fosfatada (P2O5, 
base 60g por muda) Kg/ha 1,2 -  -   -  -   50  60 

Cloreto de potássio KCl (co-
bertura 60g / cova) Kg/ha 1,2 -  -   -  -   50  60 

Frete das mudas diárias 200 -  -   -  -   1  200 
Mão de obra de campo (com 
encargos) - distribuição de 
mudas e plantio

diárias 60 -  -   -  -   8  480 

Fonte: Elaborado com dados de campo de Paragominas, combinados com informações consultadas com a Lerf (Esalq) e empresas Bioflora e 
Amata.

 continuação Tabela 13
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Apêndice II.
Preço de terras nos municípios do Pará em 2014

Município  Terra agrícola  Pasto  Mata  Preço médio da terra 
ABAETETUBA 1.556 1.758 500 1.447 
ABEL FIGUEIREDO - 3.512 1.754 2.926 
ACARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
AFUÁ - 250 - 250 
ÁGUA AZUL DO NORTE - 3.512 1.754 2.926 
ALENQUER 5.711 1.363 1.127 2.492 
ALMEIRIM 5.711 1.654 1.127 2.492 
ALTAMIRA 5.711 1.654 1.127 2.492 
ANAJÁS - 250 - 250 
ANANINDEUA 1.556 1.758 500 1.447 
ANAPU - 3.512 1.754 2.926 
AUGUSTO CORRÊA 1.556 1.758 500 1.447 
AURORA DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
AVEIRO 5.711 1.654 1.127 2.492 
BAGRE - 250 - 250 
BAIÃO - 250 - 250 
BANNACH - 3.512 1.754 2.926 
BARCARENA 1.556 1.758 500 1.447 
BELÉM 1.556 1.758 500 1.447 
BELTERRA 5.711 2.600 1.127 2.492 
BENEVIDES 1.556 1.758 500 1.447 
BOM JESUS DO TOCANTINS - 3.512 1.754 2.926 
BONITO 1.556 1.758 500 1.447 
BRAGANÇA 1.556 1.758 500 1.447 
BRASIL NOVO 5.711 1.654 1.127 2.492 
BREJO GRANDE DO ARAGUAIA  - 3.512 1.754 2.926 
BREU BRANCO 7.367 4.033 2.559 4.110 
BREVES - 250 - 250 
BUJARU 1.556 1.758 500 1.447 
CACHOEIRA DO PIRIÁ 7.367 4.033 2.559 4.110 
CACHOEIRA DO ARARI - 250 - 250 
CAMETÁ - 250 - 250 
CANÃA DOS CARAJÁS - 3.512 1.754 2.926 
CAPANEMA 1.556 1.758 500 1.447 
CAPITÃO POÇO 1.556 1.758 500 1.447 
CASTANHAL 1.556 1.758 500 1.447 





75 • Avaliação e modelagem econômica da restauração florestal no estado do Pará

Município  Terra agrícola  Pasto  Mata  Preço médio da terra 
CHAVES - 250 - 250 
COLARES 1.556 1.758 500 1.447 
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - 3.512 1.754 2.926 
CONCÓRDIA DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
CUMARU DO NORTE  - 3.512 1.754 2.926 
CURIONÓPOLIS - 3.512 1.754 2.926 
CURRALINHO - 250 - 250 
CURUÁ 5.711 1.654 1.127 2.492 
CURUÇA 1.556 1.758 500 1.447 
DOM ELISEU 7.367 4.033 2.559 4.110 
ELDORADO DOS CARAJÁS - 3.512 1.754 2.926 
FARO 5.711 1.654 1.127 2.492 
FLORESTA DO ARAGUAIA - 3.512 1.754 2.926 
GARRAFÃO DO NORTE 1.556 1.758 500 1.447 
GOIANÉSIA DO PARÁ 7.367 4.033 2.559 4.110 
GURUPÁ - 250 - 250 
IGARAPÉ-AÇU 1.556 1.758 500 1.447 
IGARAPÉ-MIRI 1.556 1.758 500 1.447 
INHANGAPI 1.556 1.758 500 1.447 
IPIXUNA DO PARÁ 7.367 4.033 2.559 4.110 
IRITUIA 1.556 1.758 500 1.447 
ITAITUBA 5.711 1.654 1.127 2.492 
ITUPIRANGA  - 3.512 1.754 2.926 
JACAREACANGA 5.711 1.654 1.127 2.492 
JACUNDÁ - 3.512 1.754 2.926 
JURUTI 5.711 1.654 1.127 2.492 
LIMOEIRO DO AJURU - 250 - 250 
MÃE DO RIO 1.556 1.758 500 1.447 
MAGALHÃES BARATA 1.556 1.758 500 1.447 
MARABÁ - 3.717 1.754 2.926 
MARACANÃ 1.556 1.758 500 1.447 
MARAPANIM 1.556 1.758 500 1.447 
MARITUBA 1.556 1.758 500 1.447 
MEDICILÂNDIA 5.711 1.654 1.127 2.492 
MELGAÇO - 250 - 250 
MOCAJUBA 1.556 1.758 500 1.447 
MOJU 1.556 1.758 500 1.447 
MONTE ALEGRE 5.711 1.363 1.127 2.492 
MUANÁ - 250 - 250 
NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ 7.367 4.033 2.559 4.110 


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Município  Terra agrícola  Pasto  Mata  Preço médio da terra 
NOVA IPIXUNA - 3.512 1.754 2.926 
NOVA TIMBOTEUA 1.556 1.758 500 1.447 
NOVO PROGRESSO 5.711 1.654 1.127 2.492 
NOVO REPARTIMENTO - 3.512 1.754 2.926 
ÓBIDOS 5.711 1.654 1.127 2.492 
OEIRAS DO PARÁ - 250 - 250 
ORIXIMINÁ 5.711 1.363 1.127 2.492 
OURÉM 1.556 1.758 500 1.447 
OURILÂNDIA DO NORTE - 3.512 1.754 2.926 
PACAJÁ - 3.512 1.754 2.926 
PALESTINA DO PARÁ - 3.512 1.754 2.926 
PARAGOMINAS 7.367 4.033 2.559 4.110 
PARAUAPEBAS - 3.512 1.754 2.926 
PAU D’ARCO - 3.512 1.754 2.926 
PEIXE-BOI 1.556 1.758 500 1.447 
PIÇARRA - 3.512 1.754 2.926 
PLACAS 5.711 1.654 1.127 2.492 
PONTA DE PEDRAS - 250 - 250 
PORTEL - 250 - 250 
PORTO DE MOZ - 250 - 250 
PRAINHA 5.711 1.654 1.127 2.492 
PRIMAVERA 1.556 1.758 500 1.447 
QUATIPURU 1.556 1.758 500 1.447 
REDENÇÃO - 3.650 1.754 2.926 
RIO MARIA - 3.512 1.754 2.926 
RONDON DO PARÁ 7.367 4.033 2.559 4.110 
RURÓPOLIS 5.711 1.654 1.127 2.492 
SALINÓPOLIS 1.556 1.758 500 1.447 
SALVATERRA - 250 - 250 
SANTA BÁRBARA DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SANTA CRUZ DO ARARI - 250 - 250 
SANTA ISABEL DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SANTA LUZIA DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SANTA MARIA DAS BARREIRAS - 3.512 1.754 2.926 
SANTA MARIA DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SANTANA DO ARAGUAIA - 3.512 1.754 2.926 
SANTARÉM 5.711 2.600 1.127 2.492 
SANTARÉM NOVO 1.556 1.758 500 1.447 
SANTO ANTONIO DO TAUÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SÃO CAETANO DE ODIVELAS 1.556 1.758 500 1.447 


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Município  Terra agrícola  Pasto  Mata  Preço médio da terra 
SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA - 3.512 1.754 2.926 
SÃO DOMINGOS DO CAPIM 1.556 1.758 500 1.447 
SÃO FELIX DO XINGU  - 3.150 1.754 2.926 
SÃO FRANCISCO DO PARÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA  - 3.512 1.754 2.926 
SÃO JOÃO DA PONTA 1.556 1.758 500 1.447 
SÃO JOÃO DE PIRABAS 1.556 1.758 500 1.447 
SÃO JOÃO DO ARAGUAIA - 3.512 1.754 2.926 
SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 1.556 1.758 500 1.447 
SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA - 250 - 250 
SAPUCAIA - 3.512 1.754 2.926 
SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - 3.512 1.754 2.926 
SOURE - 250 - 250 
TAILÂNDIA 7.367 4.033 2.559 4.110 
TERRA ALTA 1.556 1.758 500 1.447 
TERRA SANTA 5.711 1.654 1.127 2.492 
TOME-AÇU 7.367 4.033 2.559 4.110 
TRACUATEUA 1.556 1.758 500 1.447 
TRAIRÃO 5.711 1.654 1.127 2.492 
TUCUMÃ - 3.533 1.754 2.926 
TUCURUÍ - 250 - 250 
ULIANÓPOLIS 7.367 4.033 2.559 4.110 
URUARÁ 5.711 1.654 1.127 2.492 
VIGIA 1.556 1.758 500 1.447 
VISEU 1.556 1.758 500 1.447 
VITÓRIA DO XINGU 5.711 1.654 1.127 2.492 
XINGUARA - 3.512 1.754 2.926 

 continuação Apêndice II
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Apêndice III.
Estimativa de área mínima e máxima para restauração de APPs e cus-
to da restauração em diferentes cenários, por município

Município Área 
mínima

Área
máxima

Custo da restauração (R$ milhões)
Planaveg A Planaveg B Planaveg C

Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx.
ABAETETUBA 439 831  2,9  5,2  2,6  4,8  2,2  4,2 
ABEL FIGUEIREDO 1204 2317  8,0  14,5  7,0  13,5  6,0  11,6 
ACARÁ 1366 2317  9,0  14,5  7,9  13,5  6,8  11,6 
AFUÁ 202 332  1,3  2,1  1,2  1,9  1,0  1,7 
ÁGUA AZUL DO NORTE 22031 30902  145,9  193,2  128,0  179,5  110,1  154,4 
ALENQUER 5238 7416  34,7  46,4  30,4  43,1  26,2  37,0 
ALMEIRIM 4835 6272  32,0  39,2  28,1  36,4  24,2  31,3 
ALTAMIRA 24853 32422  164,6  202,7  144,4  188,4  124,1  162,0 
ANAJÁS 294 561  1,9  3,5  1,7  3,3  1,5  2,8 
ANANINDEUA 214 648  1,4  4,1  1,2  3,8  1,1  3,2 
ANAPU 9007 11049  59,7  69,1  52,3  64,2  45,0  55,2 
AUGUSTO CORRÊA 328 850  2,2  5,3  1,9  4,9  1,6  4,2 
AURORA DO PARÁ 1938 3095  12,8  19,4  11,3  18,0  9,7  15,5 
AVEIRO 3748 5702  24,8  35,7  21,8  33,1  18,7  28,5 
BAGRE 314 680  2,1  4,3  1,8  4,0  1,6  3,4 
BAIÃO 2844 4836  18,8  30,2  16,5  28,1  14,2  24,2 
BANNACH 15221 21127  100,8  132,1  88,4  122,7  76,0  105,5 
BARCARENA 197 506  1,3  3,2  1,1  2,9  1,0  2,5 
BELÉM 472 1378  3,1  8,6  2,7  8,0  2,4  6,9 
BELTERRA 1470 2404  9,7  15,0  8,5  14,0  7,3  12,0 
BENEVIDES 200 483  1,3  3,0  1,2  2,8  1,0  2,4 
BOM JESUS DO TOCANTINS 3995 5921  26,5  37,0  23,2  34,4  20,0  29,6 
BONITO 1274 2409  8,4  15,1  7,4  14,0  6,4  12,0 
BRAGANÇA 797 1798  5,3  11,2  4,6  10,4  4,0  9,0 
BRASIL NOVO 6934 8685  45,9  54,3  40,3  50,5  34,6  43,4 
BREJO GRANDE DO ARAGUAIA 3806 6145  25,2  38,4  22,1  35,7  19,0  30,7 
BREU BRANCO 6121 10109  40,5  63,2  35,6  58,7  30,6  50,5 
BREVES 223 468  1,5  2,9  1,3  2,7  1,1  2,3 
BUJARU 156 330  1,0  2,1  0,9  1,9  0,8  1,6 
CACHOEIRA DO PIRIÁ 3077 4573  20,4  28,6  17,9  26,6  15,4  22,8 
CACHOEIRA DO ARARI 38 92  0,3  0,6  0,2  0,5  0,2  0,5 
CAMETÁ 474 1127  3,1  7,0  2,8  6,5  2,4  5,6 
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Município Área 
mínima

Área
máxima

Custo da restauração (R$ milhões)
Planaveg A Planaveg B Planaveg C

Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx.
CANAÃ DOS CARAJÁS 10437 14438  69,1  90,3  60,6  83,9  52,1  72,1 
CAPANEMA 969 2175  6,4  13,6  5,6  12,6  4,8  10,9 
CAPITÃO POÇO 2864 5079  19,0  31,8  16,6  29,5  14,3  25,4 
CASTANHAL 598 1196  4,0  7,5  3,5  6,9  3,0  6,0 
CHAVES 195 389  1,3  2,4  1,1  2,3  1,0  1,9 
COLARES 17 46  0,1  0,3  0,1  0,3  0,1  0,2 
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 11355 17879  75,2  111,8  66,0  103,9  56,7  89,3 
CONCÓRDIA DO PARÁ 161 337  1,1  2,1  0,9  2,0  0,8  1,7 
CUMARU DO NORTE 39785 49129  263,5  307,2  231,1  285,4  198,7  245,4 
CURIONÓPOLIS 10483 17058  69,4  106,7  60,9  99,1  52,4  85,2 
CURRALINHO 427 755  2,8  4,7  2,5  4,4  2,1  3,8 
CURUÁ 921 1605  6,1  10,0  5,4  9,3  4,6  8,0 
CURUÇÁ 154 321  1,0  2,0  0,9  1,9  0,8  1,6 
DOM ELISEU 8981 11221  59,5  70,2  52,2  65,2  44,9  56,1 
ELDORADO DOS CARAJÁS 12776 19997  84,6  125,0  74,2  116,2  63,8  99,9 
FARO 1017 1778  6,7  11,1  5,9  10,3  5,1  8,9 
FLORESTA DO ARAGUAIA 7613 12807  50,4  80,1  44,2  74,4  38,0  64,0 
GARRAFÃO DO NORTE 1517 2888  10,0  18,1  8,8  16,8  7,6  14,4 
GOIANÉSIA DO PARÁ 7900 12486  52,3  78,1  45,9  72,5  39,5  62,4 
GURUPÁ 240 390  1,6  2,4  1,4  2,3  1,2  1,9 
IGARAPÉ-AÇU 640 1133  4,2  7,1  3,7  6,6  3,2  5,7 
IGARAPÉ-MIRI 399 722  2,6  4,5  2,3  4,2  2,0  3,6 
INHANGAPI 145 339  1,0  2,1  0,8  2,0  0,7  1,7 
IPIXUNA DO PARÁ 4886 7584  32,4  47,4  28,4  44,1  24,4  37,9 
IRITUIA 1698 3151  11,2  19,7  9,9  18,3  8,5  15,7 
ITAITUBA 15318 22780  101,5  142,4  89,0  132,3  76,5  113,8 
ITUPIRANGA 14779 19354  97,9  121,0  85,9  112,4  73,8  96,7 
JACAREACANGA 4808 7640  31,8  47,8  27,9  44,4  24,0  38,2 
JACUNDÁ 5556 8505  36,8  53,2  32,3  49,4  27,8  42,5 
JURUTI 1889 3541  12,5  22,1  11,0  20,6  9,4  17,7 
LIMOEIRO DO AJURU 36 82  0,2  0,5  0,2  0,5  0,2  0,4 
MÃE DO RIO 711 1436  4,7  9,0  4,1  8,3  3,6  7,2 
MAGALHÃES BARATA 73 143  0,5  0,9  0,4  0,8  0,4  0,7 
MARABÁ 24260 30499  160,7  190,7  140,9  177,2  121,2  152,4 
MARACANÃ 224 417  1,5  2,6  1,3  2,4  1,1  2,1 
MARAPANIM 183 364  1,2  2,3  1,1  2,1  0,9  1,8 
MARITUBA 153 455  1,0  2,8  0,9  2,6  0,8  2,3 
MEDICILÂNDIA 5739 8165  38,0  51,1  33,3  47,4  28,7  40,8 
MELGAÇO 313 493  2,1  3,1  1,8  2,9  1,6  2,5 
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Município Área 
mínima

Área
máxima

Custo da restauração (R$ milhões)
Planaveg A Planaveg B Planaveg C

Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx.
MOCAJUBA 281 760  1,9  4,8  1,6  4,4  1,4  3,8 
MOJU 3506 5092  23,2  31,8  20,4  29,6  17,5  25,4 
MOJUÍ DOS CAMPOS 2601 4213  17,2  26,3  15,1  24,5  13,0  21,0 
MONTE ALEGRE 5218 7835  34,6  49,0  30,3  45,5  26,1  39,1 
MUANÁ 227 616  1,5  3,9  1,3  3,6  1,1  3,1 
NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ 2288 3967  15,2  24,8  13,3  23,0  11,4  19,8 
NOVA IPIXUNA 3170 4825  21,0  30,2  18,4  28,0  15,8  24,1 
NOVA TIMBOTEUA 715 1274  4,7  8,0  4,2  7,4  3,6  6,4 
NOVO PROGRESSO 22496 27567  149,0  172,4  130,7  160,2  112,4  137,7 
NOVO REPARTIMENTO 23307 31869  154,4  199,3  135,4  185,1  116,4  159,2 
ÓBIDOS 4721 7127  31,3  44,6  27,4  41,4  23,6  35,6 
OEIRAS DO PARÁ 572 1164  3,8  7,3  3,3  6,8  2,9  5,8 
ORIXIMINÁ 4045 5993  26,8  37,5  23,5  34,8  20,2  29,9 
OURÉM 753 1537  5,0  9,6  4,4  8,9  3,8  7,7 
OURILÂNDIA DO NORTE 12919 15887  85,6  99,3  75,1  92,3  64,5  79,4 
PACAJÁ 16628 19910  110,1  124,5  96,6  115,7  83,1  99,5 
PALESTINA DO PARÁ 2740 5011  18,1  31,3  15,9  29,1  13,7  25,0 
PARAGOMINAS 17339 20792  114,9  130,0  100,7  120,8  86,6  103,9 
PARAUAPEBAS 3570 6756  23,6  42,2  20,7  39,2  17,8  33,7 
PAU D’ARCO 4749 8043  31,5  50,3  27,6  46,7  23,7  40,2 
PEIXE-BOI 636 1401  4,2  8,8  3,7  8,1  3,2  7,0 
PIÇARRA 12954 19793  85,8  123,8  75,3  115,0  64,7  98,9 
PLACAS 7128 9588  47,2  59,9  41,4  55,7  35,6  47,9 
PONTA DE PEDRAS 46 139  0,3  0,9  0,3  0,8  0,2  0,7 
PORTEL 3977 6128  26,3  38,3  23,1  35,6  19,9  30,6 
PORTO DE MOZ 2380 3475  15,8  21,7  13,8  20,2  11,9  17,4 
PRAINHA 4405 6486  29,2  40,6  25,6  37,7  22,0  32,4 
PRIMAVERA 302 588  2,0  3,7  1,8  3,4  1,5  2,9 
QUATIPURU 90 221  0,6  1,4  0,5  1,3  0,4  1,1 
REDENÇÃO 13481 19663  89,3  122,9  78,3  114,2  67,3  98,2 
RIO MARIA 18251 25489  120,9  159,4  106,0  148,1  91,2  127,3 
RONDON DO PARÁ 7370 10853  48,8  67,9  42,8  63,1  36,8  54,2 
RUROPÓLIS 5444 7934  36,1  49,6  31,6  46,1  27,2  39,6 
SALINÓPOLIS 328 532  2,2  3,3  1,9  3,1  1,6  2,7 
SALVATERRA 171 404  1,1  2,5  1,0  2,3  0,9  2,0 
SANTA BÁRBARA DO PARÁ 47 129  0,3  0,8  0,3  0,7  0,2  0,6 
SANTA CRUZ DO ARARI 22 37  0,1  0,2  0,1  0,2  0,1  0,2 
SANTA ISABEL DO PARÁ 327 620  2,2  3,9  1,9  3,6  1,6  3,1 
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Município Área 
mínima

Área
máxima

Custo da restauração (R$ milhões)
Planaveg A Planaveg B Planaveg C

Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. Máx.
SANTA LUZIA DO PARÁ 1155 2359  7,7  14,7  6,7  13,7  5,8  11,8 
SANTA MARIA DAS BARREIRAS 23790 33646  157,6  210,4  138,2  195,5  118,8  168,1 
SANTA MARIA DO PARÁ 541 1274  3,6  8,0  3,1  7,4  2,7  6,4 
SANTANA DO ARAGUAIA 24804 35064  164,3  219,2  144,1  203,7  123,9  175,2 
SANTARÉM 2280 3871  15,1  24,2  13,2  22,5  11,4  19,3 
SANTARÉM NOVO 134 314  0,9  2,0  0,8  1,8  0,7  1,6 
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ 103 257  0,7  1,6  0,6  1,5  0,5  1,3 
SÃO CAETANO DE ODIVELAS 62 147  0,4  0,9  0,4  0,9  0,3  0,7 
SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA 5242 7417  34,7  46,4  30,5  43,1  26,2  37,1 
SÃO DOMINGOS DO CAPIM 888 1521  5,9  9,5  5,2  8,8  4,4  7,6 
SÃO FELIX DO XINGU 72204 79778  478,3  498,8  419,5  463,5  360,7  398,5 
SÃO FRANCISCO DO PARÁ 397 815  2,6  5,1  2,3  4,7  2,0  4,1 
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA 11672 17711  77,3  110,7  67,8  102,9  58,3  88,5 
SÃO JOÃO DA PONTA 91 156  0,6  1,0  0,5  0,9  0,5  0,8 
SÃO JOÃO DE PIRABAS 306 595  2,0  3,7  1,8  3,5  1,5  3,0 
SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 2062 3469  13,7  21,7  12,0  20,2  10,3  17,3 
SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 991 1826  6,6  11,4  5,8  10,6  5,0  9,1 
SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 831 1170  5,5  7,3  4,8  6,8  4,2  5,8 
SAPUCAIA 5813 10079  38,5  63,0  33,8  58,6  29,0  50,3 
SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 3839 5333  25,4  33,3  22,3  31,0  19,2  26,6 
SOURE 62 212  0,4  1,3  0,4  1,2  0,3  1,1 
TAILÂNDIA 4857 6548  32,2  40,9  28,2  38,0  24,3  32,7 
TERRA ALTA 90 205  0,6  1,3  0,5  1,2  0,4  1,0 
TERRA SANTA 870 1184  5,8  7,4  5,1  6,9  4,3  5,9 
TOMÉ-AÇU 1772 2748  11,7  17,2  10,3  16,0  8,9  13,7 
TRACUATEUA 420 860  2,8  5,4  2,4  5,0  2,1  4,3 
TRAIRÃO 5218 7756  34,6  48,5  30,3  45,1  26,1  38,7 
TUCUMÃ 8376 14270  55,5  89,2  48,7  82,9  41,8  71,3 
TUCURUÍ 4584 7671  30,4  48,0  26,6  44,6  22,9  38,3 
ULIANÓPOLIS 12406 15246  82,2  95,3  72,1  88,6  62,0  76,2 
URUARÁ 11741 15326  77,8  95,8  68,2  89,0  58,7  76,6 
VIGIA 79 201  0,5  1,3  0,5  1,2  0,4  1,0 
VISEU 3029 5265  20,1  32,9  17,6  30,6  15,1  26,3 
VITÓRIA DO XINGU 5654 7787  37,5  48,7  32,8  45,2  28,2  38,9 
XINGUARA 10803 19031  71,6  119,0  62,8  110,6  54,0  95,1 

Fonte: Nunes et al (no prelo).

 continuação Apêndice III
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Apêndice IV.
Sequestro de carbono e receita líquida (em valor presente) potencial 
de sequestro de carbono

Tabela 14. Custos e receita (em Valor Presente) potencial por crédito de carbono para RL a ser 
restaurada nos imóveis cadastrados no CAR

Área 
anual a ser 
restaurada

tCO2 sequestrado[11] e receita 
(milhões de R$)

Custo de restauração[12] 
(milhões de R$)

VPL anual 
(milhões de R$)

Sequestro anual 
de tonelada

de CO2
equivalente

Receita (R$),
em Valor
Presente

Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

Ano 1 113.455  5.260.984  63  484  423  361 -422 -360 -298 
Ano 2 113.455  10.521.968  116  544  476  408 -428 -360 -292 
Ano 3 113.455  15.782.952  161  591  518  446 -430 -358 -285 
Ano 4 113.455  21.043.936  198  545  478  411 -348 -281 -214 
Ano 5 113.455  26.304.920  228  503  442  380 -275 -213 -151 
Ano 6 113.455  31.565.904  253  465  408  350 -212 -155 -98 
Ano 7 113.455  36.826.889  272  429  376  323 -157 -104 -51 
Ano 8 113.455  42.087.873  287  396  347  299 -109 -60 -11 
Ano 9 113.455  47.348.857  298  365  321  276 -67 -22  23 
Ano 10 113.455  52.609.841  306  337  296  254 -32  10  51 
Ano 11 113.455  54.961.087  295  311  273  235 -16  22  60 
Ano 12 113.455  57.312.333  284  287  252  217 -4  32  67 
Ano 13 113.455  59.663.579  273  265  233  200  7  40  73 
Ano 14 113.455  62.014.825  262  245  215  185  17  47  77 
Ano 15 113.455  62.984.354  245  226  198  170  19  47  75 
Ano 16 113.455  63.953.882  230  209  183  157  21  47  73 
Ano 17 113.455  64.923.410  215  193  169  145  23  47  70 
Ano 18 113.455  65.892.938  202  178  156  134  24  46  68 
Ano 19 113.455  66.862.467  189  164  144  124  25  45  65 
Ano 20 113.455  67.831.995  177  151  133  114  26  44  63 
Ano 21 -  62,571,011 151  42  37  33  109  113  118 
Ano 22 -  57,310,027 127  19  17  15  108  110  112 
Total 2.269.100  4.831  6.951  6.094  5.237 -2.120 -1.263 -405 
Relação benefício/custo (% da restauração potencialmente paga por crédito de carbono) 70% 80% 92%

Fonte: Elaborado pelo autor considerando: US$ 5,00/tCO2 equivalente; taxa de câmbio de R$ 2,59; taxa de desconto de 8,5% a.a.

[11] Multiplicamos o valor de tCO2 equivalente pela área anual restaurada em cada grupo de espécie (ciclo curto, médio e longo) 
durante o tempo médio de sequestro de cada uma (Ver Tabela 7). Em nosso modelo as espécies de curto prazo (tempo de 
crescimento médio de 10 anos) ocupam 50% da área, as de médio prazo, 25% (tempo de crescimento médio de 14 anos) e as 
de longo prazo, 25% da área (tempo de crescimento médio de 20 anos). A quantidade plantada é 1.666 indivíduos por hectare. 
[12] Para calcular o custo total de restauração multiplicamos o preço (R$/ha) de cada método de restauração (Ver Tabela 
12) pela área correspondente nos diferentes cenários do Planaveg (Ver Tabela 2).
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Tabela 15. Custos e receita (em Valor Presente) potencial por crédito de carbono em APP mí-
nima a ser restaurada no estado do Pará

Área
anual a ser
restaurada

tCO2 sequestrado[13] e receita 
(milhões de R$)

Custo de restauração[14] 
(milhões de R$)

VPL anual 
(milhões de R$)

Sequestro anual 
de tonelada de 

CO2 equivalente

Receita
(R$ mi), em 

Valor Presente

Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

Ano 1  84.433  3.915.230  47 360 314 268 -314 -268 -222 
Ano 2  84.433  7.830.460  86 405 354 304 -318 -268 -217 
Ano 3  84.433  11.745.690  120 440 386 332 -320 -266 -212 
Ano 4  84.433  15.660.920  147 406 356 306 -259 -209 -159 
Ano 5  84.433  19.576.150  170 375 329 283 -205 -159 -113 
Ano 6  84.433  23.491.380  188 346 303 261 -158 -115 -73 
Ano 7  84.433  27.406.610  203 319 280 241 -117 -77 -38 
Ano 8  84.433  31.321.840  214 295 258 222 -81 -45 -9 
Ano 9  84.433  35.237.070  222 272 239 205 -50 -17  17 
Ano 10 -  39.152.300  228 76 67 59  152  160  169 
Ano 11 -  40.902.100  219 35 31 27  185  188  192 
Total 759.900 1.843  3.328  2.918 2.507 -1,485 -1,074 -664 
Relação benefício/custo (% da restauração potencialmente paga por crédito de carbono) 55% 63% 74%
Fonte: Elaborado pelo autor considerando: US$ 5,00/tCO2 equivalente; taxa de câmbio de R$ 2,59; taxa de desconto de 8,5% ao ano.

Tabela 16. Custos e receita (em Valor Presente) potencial por crédito de carbono em APP má-
xima a ser restaurada no estado do Pará

Área
anual a ser 
restaurada

tCO2 sequestrado[15] e receita 
(milhões de R$)

Custo de restauração[16] 
(milhões de R$)

VPL anual 
(milhões de R$)

Sequestro anual 
de tonelada de 

CO2 equivalente

Receita
(R$ mi), em

Valor Presente

Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

Cenário 
A

Cenário 
B

Cenário 
C

Ano 1 119.044  5.520.129  66 474 443 378 -408 -377 -312 
Ano 2 119.044  11.040.258  122 533 499 428 -411 -377 -306 
Ano 3 119.044  16.560.387  169 585 544 468 -417 -375 -299 
Ano 4 119.044  22.080.517  208 540 502 432 -333 -294 -224 
Ano 5 119.044  27.600.646  239 499 463 398 -259 -224 -159 
Ano 6 119.044  33.120.775  265 460 428 368 -195 -162 -102 
Ano 7 119.044  38.640.904  286 425 395 339 -139 -109 -54 
Ano 8 119.044  44.161.033  301 392 364 313 -91 -63 -12 
Ano 9 119.044  49.681.162  313 362 336 289 -49 -23  24 
Ano 10 -  55.201.291  321 104 95 83  217  226  238 
Ano 11 -  57.668.355  309 49 44 38  260  266  271 
Total 1.071.392  2.599  4.423  4.113  3.535 -1,824 -1,515 -936 
Relação benefício/custo (% da restauração potencialmente paga por crédito de carbono) 59% 63% 74%

Fonte: Elaborado pelo autor considerando: US$ 5,00/tCO2 equivalente; taxa de câmbio de R$ 2,59; taxa de desconto de 8,5% ao ano.

[13] Idem nota 11. 
[14] Idem nota 12.
[15] Idem nota 11. 
[16] Idem nota 12.
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Apêndice V.
Indicador de disponibilidade de habitat em função dos cenários (situa-
ção atual e restauração das APPs), espécies com diferentes capacidades 
de dispersão (100, 1000 e 3000 m), por município do estado do Pará

Municípios

Cenário 
atual, 

disper-
são de 
100 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

1.000 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

3.000 m
ABAETETUBA 0,14 0,18 0,18 0,13 0,17 0,18 0,14 0,17 0,18
ABEL FIGUEIREDO 0,03 0,03 0,03
ACARÁ 0,14 0,19 0,2 0,14 0,19 0,2 0,14 0,19 0,2
AFUÁ 0,33 0,36 0,37 0,33 0,37 0,38 0,33 0,37 0,38
ÁGUA AZUL DO NORTE 0,09 0,1 0,1 0,12 0,13 0,13 0,12 0,13 0,13
ALENQUER 0,08 0,1 0,1 0,26 0,28 0,28 0,27 0,28 0,28
ALMEIRIM 0,68 0,69 0,69 0,56 0,57 0,57 0,56 0,57 0,57
ALTAMIRA 0,38 0,39 0,4 0,39 0,41 0,42 0,4 0,41 0,42
ANAJÁS 0,7 0,7 0,7 0,71 0,73 0,73 0,71 0,73 0,73
ANANINDEUA 0,1 0,17 0,19 0,1 0,17 0,19
ANAPU 0,48 0,5 0,5 0,52 0,53 0,54 0,52 0,53 0,54
AUGUSTO CORRÊA 0,04 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05
AURORA DO PARÁ 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,03 0,01 0,02 0,03
AVEIRO 0,54 0,55 0,56 0,58 0,59 0,59 0,57 0,59 0,59
BAGRE 0,67 0,68 0,68 0,68 0,69 0,69 0,68 0,69 0,69
BAIÃO 0,2 0,23 0,23 0,21 0,24 0,24 0,21 0,24 0,24
BANNACH 0,15 0,16 0,17 0,16 0,18 0,18 0,16 0,18 0,18
BARCARENA 0,14 0,19 0,2 0,11 0,16 0,17 0,12 0,16 0,17
BELÉM 0,14 0,22 0,25 0,09 0,14 0,15 0,09 0,14 0,15
BELTERRA 0,27 0,29 0,3 0,32 0,34 0,34 0,32 0,34 0,34
BENEVIDES                   0,08 0,13 0,15 0,08 0,14 0,15
BOM JESUS DO TOCANTINS 0,11 0,13 0,13 0,13 0,15 0,15 0,13 0,15 0,15
BONITO   -    0,01 0,01 0 0,01 0,01 0 0,01 0,01
BRAGANÇA 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02
BRASIL NOVO 0,35 0,37 0,38 0,35 0,38 0,38 0,35 0,38 0,38
BREJO GRANDE DO ARAGUAIA 0,04 0,05 0,06 0,04 0,05 0,06 0,04 0,06 0,06
BREU BRANCO 0,11 0,13 0,13 0,11 0,13 0,13 0,11 0,13 0,13
BREVES 0,31 0,38 0,4 0,54 0,62 0,64 0,54 0,62 0,64
BUJARÚ 0,04 0,07 0,08 0,05 0,08 0,09 0,05 0,08 0,09
CACHOEIRA DO ARARI                   0,09 0,09 0,09 0,09 0,09 0,09
CACHOEIRA DO PIRIÁ 0,19 0,21 0,22 0,2 0,22 0,22 0,19 0,22 0,22


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Municípios

Cenário 
atual, 

disper-
são de 
100 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

1.000 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

3.000 m
CAMETÁ 0,1 0,12 0,13 0,09 0,12 0,13 0,1 0,12 0,13
CANAÃ DOS CARAJÁS 0,1 0,1 0,11 0,14 0,14 0,15 0,14 0,15 0,15
CAPANEMA   -    0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02
CAPITÃO POÇO 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,03 0,04 0,04
CASTANHAL   -      -    0,01 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02
CHAVES 0,24 0,24 0,24 0,25 0,25 0,26 0,25 0,25 0,26
COLARES                   0,1 0,14 0,15 0,1 0,14 0,15
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 0,31 0,33 0,33 0,34 0,36 0,36 0,34 0,36 0,37
CONCÓRDIA DO PARÁ 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02
CUMARU DO NORTE 0,36 0,37 0,38 0,39 0,41 0,41 0,39 0,41 0,41
CURIONÓPOLIS 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,04
CURRALINHO 0,36 0,38 0,39 0,5 0,52 0,52 0,5 0,52 0,52
CURUÁ 0,03 0,05 0,05 0,27 0,28 0,29 0,27 0,29 0,29
CURUÇÁ                   0,12 0,17 0,18 0,11 0,17 0,18
DOM ELISEU                   0,24 0,26 0,26 0,24 0,26 0,26
ELDORADO DOS CARAJÁS 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02
FARO 0,43 0,45 0,45 0,61 0,62 0,62 0,6 0,61 0,61
FLORESTA DO ARAGUAIA 0,06 0,07 0,07 0,09 0,1 0,1 0,09 0,1 0,1
GARRAFÃO DO NORTE 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03
GOIANÉSIA DO PARÁ 0,02 0,04 0,04 0,02 0,04 0,04 0,03 0,04 0,04
GURUPÁ 0,36 0,4 0,41 0,36 0,39 0,41 0,37 0,4 0,42
IGARAPÉ-AÇU                   0,01 0,03 0,03 0,01 0,03 0,03
IGARAPÉ-MIRI 0,25 0,28 0,28 0,25 0,28 0,28 0,25 0,28 0,28
INHANGAPI 0,03 0,06 0,07 0,02 0,05 0,06 0,02 0,05 0,06
IPIXUNA DO PARÁ 0,06 0,07 0,08 0,06 0,07 0,08 0,06 0,07 0,08
IRITUIA 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,03
ITAITUBA 0,59 0,61 0,61 0,68 0,69 0,69 0,68 0,69 0,7
ITUPIRANGA 0,11 0,14 0,14 0,12 0,15 0,15 0,12 0,15 0,16
JACAREACANGA 0,39 0,41 0,41 0,42 0,43 0,44 0,42 0,43 0,44
JACUNDÁ 0,02 0,03 0,04 0,02 0,03 0,04 0,02 0,04 0,04
JURUTI 0,46 0,47 0,47
LIMOEIRO DO AJURU 0,18 0,22 0,24 0,18 0,22 0,24 0,18 0,22 0,24
MÃE DO RIO   -      -      -    0 0 0 0 0 0
MAGALHÃES BARATA                   0,12 0,17 0,19 0,12 0,17 0,19
MARABÁ 0,12 0,14 0,15 0,13 0,16 0,16 0,13 0,16 0,16
MARACANÃ                   0,08 0,12 0,13 0,08 0,12 0,13
MARAPANIM                   0,11 0,15 0,16 0,11 0,15 0,16
MARITUBA 0,11 0,12 0,13 0,12 0,14 0,15 0,11 0,14 0,15
MEDICILÂNDIA 0,45 0,46 0,47 0,47 0,49 0,49 0,47 0,49 0,49
MELGAÇO 0,45 0,51 0,52 0,58 0,64 0,65 0,59 0,64 0,66



 continuação Apêndice V
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Municípios

Cenário 
atual, 

disper-
são de 
100 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

1.000 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

3.000 m
MOCAJUBA 0,04 0,05 0,06 0,04 0,05 0,06 0,04 0,05 0,06
MOJU 0,28 0,31 0,32 0,28 0,31 0,32 0,28 0,31 0,32
MONTE ALEGRE 0,05 0,06 0,07 0,15 0,16 0,16 0,16 0,17 0,17
MUANÁ 0,13 0,2 0,22 0,27 0,29 0,3 0,27 0,29 0,3
NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ 0,24 0,26 0,26 0,24 0,26 0,26 0,25 0,26 0,26
NOVA IPIXUNA 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,03 0,01 0,03 0,03
NOVA TIMBOTEUA                   0,02 0,04 0,05 0,01 0,04 0,05
NOVO PROGRESSO 0,39 0,4 0,41 0,41 0,42 0,43 0,41 0,42 0,43
NOVO REPARTIMENTO 0,18 0,22 0,22 0,2 0,23 0,23 0,2 0,23 0,23
ÓBIDOS 0,39 0,39 0,4 0,42 0,43 0,43 0,42 0,43 0,43
OEIRAS DO PARÁ 0,38 0,39 0,39 0,39 0,4 0,4 0,39 0,4 0,4
ORIXIMINÁ 0,7 0,7 0,71 0,63 0,64 0,64 0,63 0,63 0,64
OURÉM 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02 0,01 0,02 0,02
OURILÂNDIA DO NORTE 0,38 0,39 0,39 0,41 0,43 0,43 0,41 0,43 0,43
PACAJÁ 0,38 0,39 0,4 0,39 0,41 0,41 0,39 0,41 0,41
PALESTINA DO PARÁ 0,01 0,02 0,03 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03
PARAGOMINAS 0,23 0,24 0,25 0,23 0,25 0,25 0,23 0,25 0,25
PARAUAPEBAS 0,33 0,34 0,35 0,4 0,41 0,41 0,38 0,4 0,4
PAU D’ARCO 0,16 0,16 0,17 0,16 0,17 0,17 0,16 0,17 0,17
PEIXE-BOI                   0,01 0,03 0,03 0,01 0,03 0,03
PIÇARRA 0,01 0,01 0,01 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03
PLACAS 0,56 0,57 0,57 0,58 0,59 0,59 0,58 0,59 0,59
PONTA DE PEDRAS 0,01 0,02 0,02 0,14 0,15 0,16 0,14 0,15 0,16
PORTEL 0,66 0,67 0,67 0,7 0,7 0,71 0,69 0,7 0,7
PORTO DE MOZ 0,54 0,54 0,54 0,5 0,51 0,51 0,5 0,51 0,51
PRAINHA 0,44 0,45 0,45
PRIMAVERA                   0,06 0,1 0,11 0,05 0,1 0,1
QUATIPURU                   0,18 0,22 0,23 0,17 0,22 0,23
REDENÇÃO 0,27 0,28 0,28 0,33 0,35 0,35 0,33 0,35 0,36
RIO MARIA 0,11 0,12 0,12 0,12 0,13 0,13 0,12 0,13 0,14
RONDON DO PARÁ 0,03 0,04 0,05 0,03 0,04 0,05 0,03 0,05 0,05
RURÓPOLIS 0,36 0,38 0,38 0,46 0,48 0,48 0,46 0,48 0,49
SALINÓPOLIS                   0,46 0,49 0,5 0,48 0,5 0,5
SALVATERRA                   0,06 0,08 0,08 0,06 0,08 0,08
SANTA BÁRBARA DO PARÁ                   0,09 0,15 0,17 0,09 0,15 0,17
SANTA CRUZ DO ARARI 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03
SANTA ISABEL DO PARÁ 0,09 0,14 0,16 0,04 0,07 0,07 0,04 0,06 0,07
SANTA LUZIA DO PARÁ 0,01 0,02 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02
SANTA MARIA DAS BARREIRAS 0,34 0,36 0,37 0,38 0,39 0,4 0,38 0,39 0,4
SANTA MARIA DO PARÁ   -      -    0,01 0 0,01 0,01 0 0,01 0,01



 continuação Apêndice V
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Municípios

Cenário 
atual, 

disper-
são de 
100 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

1.000 m

Cenário 
atual, 

disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
mínima, 
disper-
são de 

3.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 
100 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

1.000 m

Restau-
ração 

de APP 
máxima, 
disper-
são de 

3.000 m
SANTANA DO ARAGUAIA 0,35 0,37 0,37 0,38 0,4 0,4 0,38 0,4 0,4
SANTARÉM 0,39 0,4 0,41 0,39 0,4 0,41 0,39 0,4 0,41
SANTARÉM NOVO                   0,03 0,08 0,09 0,02 0,07 0,09
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ                   0,04 0,07 0,08 0,04 0,07 0,08
SÃO CAETANO DE ODIVELAS                   0,06 0,11 0,12 0,06 0,11 0,12
SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA 0,03 0,04 0,04 0,03 0,04 0,04 0,03 0,04 0,04
SÃO DOMINGOS DO CAPIM 0,01 0,03 0,04 0,01 0,03 0,04 0,02 0,03 0,04
SÃO FÉLIX DO XINGU 0,36 0,38 0,38 0,39 0,41 0,41 0,39 0,41 0,41
SÃO FRANCISCO DO PARÁ                   0,01 0,01 0,02 0,01 0,01 0,02
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA 0,04 0,04 0,04 0,04 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05
SÃO JOÃO DA PONTA                   0,05 0,11 0,12 0,05 0,11 0,12
SÃO JOÃO DE PIRABAS                   0,26 0,3 0,31 0,26 0,3 0,31
SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 0,03 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05 0,04 0,05 0,05
SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 0,01 0,03 0,04 0,02 0,03 0,04 0,02 0,03 0,04
SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 0,32 0,37 0,4 0,49 0,51 0,52 0,49 0,51 0,52
SAPUCAIA 0,02 0,02 0,03 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03
SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 0,46 0,47 0,48 0,49 0,5 0,5 0,49 0,5 0,5
SOURE 0,02 0,02 0,02 0,03 0,04 0,05 0,03 0,05 0,05
TAILÂNDIA                   0,25 0,27 0,27 0,25 0,27 0,27
TERRA ALTA                   0,01 0,03 0,03 0,01 0,03 0,03
TERRA SANTA 0,24 0,26 0,27 0,3 0,32 0,33 0,3 0,32 0,33
TOMÉ-AÇU 0,12 0,15 0,15 0,12 0,15 0,16 0,12 0,15 0,16
TRACUATEUA   -    0,01 0,01 0,02 0,03 0,03 0,02 0,03 0,03
TRAIRÃO 0,68 0,68 0,69 0,72 0,72 0,72 0,72 0,73 0,73
TUCUMÃ 0,06 0,07 0,08 0,09 0,1 0,11 0,09 0,1 0,11
TUCURUÍ 0,16 0,19 0,2 0,16 0,2 0,2 0,17 0,2 0,21
ULIANÓPOLIS 0,13 0,15 0,15 0,13 0,15 0,16 0,14 0,16 0,16
URUARÁ 0,57 0,57 0,58 0,57 0,58 0,58 0,57 0,58 0,58
VIGIA                   0,07 0,1 0,1 0,07 0,1 0,1
VISEU 0,08 0,1 0,1 0,08 0,1 0,1 0,08 0,1 0,1
VITÓRIA DO XINGU 0,11 0,14 0,15 0,12 0,15 0,16 0,12 0,15 0,16
XINGUARA 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 0,03 0,04 0,04
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Apêndice VI.
Ganho na disponibilidade de habitat para cada R$ 1 milhão gasto 
com restauração (custo-eficácia), nos diferentes cenários de restau-
ração do Planaveg, por município

Municípios

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
máxima

ABAETETUBA 0 0 0 0 0 0
ABEL FIGUEIREDO 0 0 0 0 0 0
ACARA 0 0 0 0 0 0
AFUA 0,005 0,006 0,007 0,004 0,004 0,004
AGUA AZUL DO NORTE 0 0 0 0 0 0
ALENQUER 0,005 0,006 0,007 0,004 0,004 0,004
ALMEIRIM 0 0 0 0 0 0
ALTAMIRA 0 0 0 0 0 0
ANAJAS 0,012 0,014 0,016 0,008 0,008 0,008
ANANINDEUA 0 0 0 0 0 0
ANAPU 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
AUGUSTO CORRÊA 0 0 0 0 0 0
AURORA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
AVEIRO 0,001 0,002 0,002 0,001 0,001 0,001
BAGRE 0,005 0,005 0,006 0,003 0,003 0,003
BAIÃO 0,001 0,001 0,001 0 0 0
BANNACH 0 0 0 0 0 0
BARCARENA 0 0 0 0 0 0
BELÉM 0 0 0 0 0 0
BELTERRA 0,005 0,005 0,006 0,003 0,003 0,003
BENEVIDES 0 0 0 0 0 0
BOM JESUS DO TOCANTINS 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
BONITO 0 0 0 0 0 0
BRAGANÇA 0,002 0,002 0,003 0,001 0,001 0,001
BRASIL NOVO 0 0 0 0 0 0
BREJO GRANDE DO ARAGUAIA 0 0 0 0 0 0
BREU BRANCO 0 0 0 0 0 0
BREVES 0,16 0,183 0,212 0,09 0,09 0,09
BUJARU 0,01 0,011 0,013 0,005 0,005 0,005
CACHOEIRA DO PIRIÁ 0 0 0 0 0 0
CACHOEIRA DO ARARI 0,026 0,03 0,035 0,006 0,006 0,006
CAMETÁ 0 0 0 0 0 0
CANAÃ DOS CARAJÁS 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
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Municípios

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
máxima

CAPANEMA 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
CAPITÃO POCO 0 0 0 0 0 0
CASTANHAL 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
CHAVES 0,01 0,012 0,014 0,006 0,006 0,006
COLARES 0 0 0 0 0 0
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 0 0 0,001 0 0 0
CONCÓRDIA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
CUMARU DO NORTE 0 0 0 0 0 0
CURIONÓPOLIS 0 0 0 0 0 0
CURRALINHO 0,048 0,055 0,064 0,032 0,032 0,032
CURUÁ 0,039 0,044 0,051 0,027 0,027 0,027
CURUÇÁ 0 0 0 0 0 0
DOM ELISEU 0 0 0 0 0 0
ELDORADO DOS CARAJÁS 0 0 0 0 0 0
FARO 0,026 0,029 0,034 0,016 0,016 0,016
FLORESTA DO ARAGUAIA 0,001 0,001 0,001 0 0 0
GARRAFÃO DO NORTE 0 0 0 0 0 0
GOIANÉSIA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
GURUPÁ 0 0 0 0,003 0,003 0,003
IGARAPÉ-AÇU 0 0 0 0 0 0
IGARAPÉ-MIRI 0 0 0 0 0 0
INHANGAPI 0 0 0 0 0 0
IPIXUNA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
IRITUIA 0 0 0 0 0 0
ITAITUBA 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
ITUPIRANGA 0 0 0 0 0 0
JACAREACANGA 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
JACUNDÁ 0 0 0 0 0 0
JURUTI 0 0 0 0 0 0
LIMOEIRO DO AJURU 0 0 0 0 0 0
MÃE DO RIO 0 0 0 0 0 0
MAGALHÃES BARATA 0 0 0 0 0 0
MARABÁ 0 0 0 0 0 0
MARACANÃ 0 0 0 0 0 0
MARAPANIM 0 0 0 0 0 0
MARITUBA 0,016 0,019 0,022 0,005 0,005 0,005
MEDICILÂNDIA 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
MELGAÇO 0,063 0,071 0,083 0,049 0,049 0,049
MOCAJUBA 0 0 0 0 0 0
MOJU 0 0 0 0 0 0
MONTE ALEGRE 0,003 0,003 0,004 0,002 0,002 0,002
MUANÁ 0,069 0,078 0,091 0,029 0,029 0,029
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Municípios

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
máxima

NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ 0 0 0 0 0 0
NOVA IPIXUNA 0 0 0 0 0 0
NOVA TIMBOTEUA 0 0 0 0 0 0
NOVO PROGRESSO 0 0 0 0 0 0
NOVO REPARTIMENTO 0 0 0 0 0 0
ÓBIDOS 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
OEIRAS DO PARÁ 0,003 0,003 0,003 0,002 0,002 0,002
ORIXIMINÁ 0 0 0 0 0 0
OURÉM 0 0 0 0 0 0
OURILÂNDIA DO NORTE 0 0 0,001 0 0 0
PACAJÁ 0 0 0 0 0 0
PALESTINA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
PARAGOMINAS 0 0 0 0 0 0
PARAUAPEBAS 0,003 0,003 0,004 0,001 0,001 0,001
PAU D’ARCO 0 0 0 0 0 0
PEIXE-BOI 0 0 0 0 0 0
PIÇARRA 0 0 0 0 0 0
PLACAS 0 0 0,001 0 0 0
PONTA DE PEDRAS 0,438 0,499 0,58 0,171 0,171 0,171
PORTEL 0,001 0,002 0,002 0,001 0,001 0,001
PORTO DE MOZ 0 0 0 0 0 0
PRAINHA 0 0 0 0 0 0
PRIMAVERA 0 0 0 0 0 0
QUATIPURU 0 0 0 0 0 0
REDENÇÃO 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
RIO MARIA 0 0 0 0 0 0
RONDON DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
RURÓPOLIS 0,003 0,003 0,004 0,002 0,002 0,002
SALINÓPOLIS 0 0 0 0 0 0
SALVATERRA 0 0 0 0 0 0
SANTA BÁRBARA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
SANTA ISABEL DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
SANTA LUZIA DO PARÁ 0 0 0 0 0 0
SANTA MARIA DAS BARREIRAS 0 0 0 0 0 0
SANTA MARIA DO PARÁ 0,009 0,011 0,012 0,005 0,005 0,005
SANTANA DO ARAGUAIA 0 0 0 0 0 0
SANTARÉM 0,002 0,002 0,003 0,001 0,001 0,001
SANTARÉM NOVO 0 0 0 0 0 0
SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ 0 0 0 0 0 0
SÃO CAETANO DE ODIVELAS 0 0 0 0 0 0
SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA 0 0 0 0 0 0
SÃO DOMINGOS DO CAPIM 0 0 0 0 0 0
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Municípios

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
mínima

Planaveg A, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg B, 
restauração 

de APP 
máxima

Planaveg C, 
restauração 

de APP 
máxima

SÃO FELIX DO XINGU 0 0 0 0 0 0
SÃO FRANCISCO DO PARÁ 0,011 0,013 0,015 0,007 0,007 0,007
SÃO GERALDO DO ARAGUAIA 0 0 0 0 0 0
SÃO JOÃO DA PONTA 0,011 0,013 0,015 0,008 0,008 0,008
SÃO JOÃO DE PIRABAS 0 0 0 0 0 0
SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 0 0 0 0 0 0
SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 0,001 0,001 0,001 0 0 0
SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 0,001 0,001 0,001 0 0 0
SAPUCAIA 0,004 0,004 0,005 0,002 0,002 0,002
SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 0 0 0 0 0 0
SOURE 0,065 0,074 0,086 0,022 0,022 0,022
TAILÂNDIA 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
TERRA ALTA 0 0 0 0 0 0
TERRA SANTA 0 0 0 0 0 0
TOME-AÇU 0,005 0,006 0,007 0,004 0,004 0,004
TRACUATEUA 0,001 0,001 0,002 0,001 0,001 0,001
TRAIRÃO 0 0 0,001 0 0 0
TUCUMÃ 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
TUCURUÍ 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001
ULIANÓPOLIS 0 0 0 0 0 0
URUARÁ 0 0 0 0 0 0
VIGIA 0,006 0,007 0,008 0,003 0,003 0,003
VISEU 0 0 0 0 0 0
VITÓRIA DO XINGU 0 0 0 0 0 0
XINGUARA 0 0 0 0 0 0
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ApoioRealização

Este relatório visa contribuir com as análises 
econômicas requeridas pela metodologia ROAM. 

A pesar de não haver uma definição exata de quais análi-
ses ou dados econômicos a ROAM exige, há uma proposta de 

arcabouço geral que inclui as análises de custo-benefício e custo-efi-
cácia da restauração, nos diferentes métodos de restauração identificados 

em cada região que a ROAM é aplicada. Há algumas variáveis recorrentes, por 
exemplo, em experiências na Uganda, Ruanda e México a equipe implementadora 

da ROAM considerou o sequestro de carbono um benefício. Neste relatório propomos 
o uso de ferramentas robustas e já estabelecidas na literatura econômica, de ma-

neira alinhada com a proposta da ROAM, conforme descrevemos na seção 
“Considerações metodológicas”. Ademais, a abordargem econômica da 

restauração no Pará apresentada neste documento é a mesma utili-
zada em outras iniciativas subnacionais da ROAM no Brasil, 

como no Espírito Santo, Distrito Federal, Pernambuco 
e Santa Catarina.
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